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coÍl,ltssÃo DE LrcnAçÀO

EDITAL CONVOCATORIO

PREGÃO ELETRÔNICO NO 2023.08,24.í.SRP

Éott{A No!
grr§_

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE sito na Praça Dirceu Figueiredo, s/no - centro - cEP:

63.010-147, Juazeiro do Norte - Ceará, por intermédio da Pregoeira e Membros da equipe de apoio designados

peta Éortaría no 036g/2023, de 23 de Março de2023,torna público, para conhegiryn§los interessados, que no

dia e hora abaixo indicados será realizada licitação na modalidade PREGÃO ELETRONICO (SISIEUA DE

nÉOtSfnO oe pneCOS - Snpt, do tipo @ que será regido pelo Decreto Federal no

ffion..9.+a8BoteeoecretoFederalno10,024l2019,subsidiariamentepelaLei
Federal no g.666/g3, Lei Federal no 10.520102, ao que determina a Lei Complementar n"12312006 e Lei

Càmplementar no 14i;rno14 e suas alterações e demais exigências deste Edital. A presente licitação ocorrerá

através da plataforma eletrÔnica constante no site: bllcompras.com.

2a PaTte: DAS CLAUSULAS EDITALICIAS

1.0. DO OBJETO

11 A pr.*.t. li.itação tem por objeto o registro de qreço_s para futuras e eventuais aquisiçoes de armas e

muniçàes visando átender a demanda da Guarda Civil tvletropolitana de Juazeiro do Norte-CE, conforme

anexos, partes integrantes deste edital'

2.0. DO ACESSO AO EDITAL E DO LOCAL DE REALIZACÃO

ú. O edital está disponível gratuitamente nos sítios:

Iicitacoes.tce.ce.gov.br e bllcompras.com

2.2. O certame será realizado no sítio eletrÔnico:

bllcompras.com.

1. PArtE: PREÂMBULO

G

GERENCIADOR:

1 - 0 Município de Juazeiro do Norte/CE, através da Guarda civil Metropolitana será o Órgão gerenciador da

de Registro de Preços de que trata este Edita

3,1. tN IO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 29 de agosto de2023, às 09:00 horas.

3.2. ABERTURA DAS PROPOSTAS: 12 de setembro de 2023, às 09:00 horas'
\./ 3.3. sESSÃo DE D SPUTA DE PREÇOS 12 de setembro de 2023, às 09:30 horas.

3,4. REFERÊUCN DE TEMPO: PATA tOdAS as referências de temPo util zadas pelo sistema será observado o

horário de Brasília/DF.

3.5. Na hipotese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da

respectiva data.

4.1.

4.1.

Ata

4.2. ORGÃO(S) PARTIC IPANTE(S)

4.2.1 - Guarda Civil Metropolitana de Juazeiro do Norte/CE

5.0. po(s) oRGÃO(S) NÃO PARTICIPANTE(S)

.:.1 / .a.'
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S.1, Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser

utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal que não tenha participado do certame

licitatorio, mediante anuência do orgão gerenciador.

5.2. Os órgaos e entidades que náo párticiparam do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de

registro de- preços, deverão consultai o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de

adesã0,

5,3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas,

optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesã0, desde que não prejudique as obrigaçÓes

piesentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o orgão gerenciador e órgãos participantes'

b,+. nr aquisiçoes ou contratações adicionais a que se refere este subitem não poderão exceder, por órgão ou

entidade, à SOrl, (cinquenta pór cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados

na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

s.s. O qrrniitrtiro decorrenie das adesÕes à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao

dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e orgãos

participantes, independente do número de orgãos não participantes que aderirem'

b.O. ÀpOs a autorização do órgão gerenciaàor e concordância do fornecedor, o órgão não participante deverá

efetivar a aquisição ou contratafao solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata.

5.7, Compete áo orgão não farticipante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das

obrigações contratuaimente assumidas e a aplicaçã0, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais

penãtiáaOes decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas proprias contratações,

informando as ocorrências ao orgão gerenciador.

S,g. O quantitativo reservado pára áquisição pelo orgão gerenciador, orgãos participantes e pelos orgãos não

participantes constam da ata de registro de preços anexa a este Edital.

b,g. O orgão não participante Jeverá receber autorização para adesã0, quando não houver prejuizo ao

fornecimento do objeto ao orgão participante.

6.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS
paraoexercíciovigentecorreráàcontadadotaçãoorçamentária

constante no quadro abaixo:

órqão Projeto/At1v!!eçQ-- Eleme@
19 01 't22.0003

19 01 06.122.0003.2.127

6.2. As despesas do exercício subsequente correrão à conta da dotação orçamentária consignada para esta

atividade, Íicando adstritas ao respectivo crédito orçamentário.

z.o. ol panrrclplçÃo. oo cneoelcnmeNto e ol oecmnlcÃo
7'1.Osinteressadose@erãoestarcredenciadosjuntoaosistemaBLL(Bolsade
Licitações e Leilões do Brasil) no site bllcompras.com.

7.1.1, As regras para credenciamento estarao orsponíveis no sítio eletrônico constante no subitem 2.2, deste

edital.
7.1.2. eualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras.çorT) poderá ser esclarecida

através de uma empresa asocLda ou pelo telefone (41) 3097-4600, ou ainda através da Bolsa de Licitações co

Brasil, pelo e-mail: contato(Ôbll.orq.br

7 .2. Poderáo participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades em

nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anÔn ima e limitada) e de sociedades simples,

associações, fundações e sociedades cooperativas regularmente neste País, cadastrados ou não no
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Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, e que satisfaçam a todas as condiçoes

da legislação em vigor e deste edital.

7.3. A licitante que participar desta licitação com suas condições de habilitação vinculadas ao documento

Certificado de Registro Cadastral, obriga-se, após a emissão do CRC, a declarar sob as penalidades da lei, a

superveniência de fato impeditivo de sua habilitaçã0.

7 .4. Poderâ participar desta licitação toda e qualquer pessoa Íísica e jurídica idÔnea cuja natureza seja compatível

com o objeto licitado.

7.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as

cooperativas, que se enquadrem nos termos do art, 34, da Lei Federal no 11.48812007, como critério de

desempate, preferência de contrataçã0, o previsto.na Lei Complementar n" 12312006, em seu Capítulo V - DO

ACESSo AOS MERCADOS / DAS AOUISIÇoES PUBLICAS,

7.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema BLL (Bolsa de

Licitaçoes e Lêilões do Brasil) no site bllcompras.com. o exercício da preferência prevista na Lei Complementar

n'12312006.
7,7. A participação implica a aceitação integraldos termos deste edital.

7 .7 .1. E vedada a participação de pessoa fÍsica e jurídica nos seguintes casos:

7.7.2. Que tenham em comum um ou mais socios cotistas e/ou prepostos com procuração;

7.7.3. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, recuperação judicial ou

extrajudicial, dissoluçã0, fusã0, cisã0, incorporação e liquidação;

7.7.4, lmpedidas de licitar e contratar com a Administração;

7.7.5, Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a Administração;

7,7.6, Declaradas inidôneas pela Administração Ptlblica, enquanto perdurarem os motivos determinantes desta

condição;
7,7.7. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico

sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou lndireta;

7,7.8. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país;

7.7.9. Empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta licitaçã0.

8.0. pA FORMA pE APRESENTAÇÃO pA PROPOSTA E pOS pOCUMENTOS pE HAB|LIAÇAo
8.1. Os licitantes deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do Sistema da Bolsa de Licitaçoes do

Brasil, no sítio eletrônico, bllcompras.com, os documentos de habilitação exigidos neste Edital. Com relação

à proposta inicia!, basta que a mesma seja cadastrada (preenchida) na plataforma, com a descrição do objeto

ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pÚblica, não

sendo necessário o envio da proposta inicial como arquivo diqitalizado em anexo.

8.1,1. Ao inserir a proposta no sistema, o licitante deverá preencher a "Descrição Detalhada do Objeto

Ofertado", devendo constar os dados necessários ao exame de adequabilidade da proposta com o objeto licitado,

8.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio

de chave de acesso e senha, obtidas junto à Bolsa de LicitaçÕes do Brasil (bllcompras.com),

8.3. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP dêverão encaminhar a documentação de habilitaçã0, ainda que

haja alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do Art, 43, § 10, da Lei Complementar no

12312006.

8.4. No campo "lnformações adicionais", deverá constar necessariamente o seguinte:

a) lndicação do lote e especificação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo com o disposto no ANEXO I

- TERMO DE REFERÊNCA deste Edital, devendo ser indicada a marca e/ou fabricante do(s) produto(s);

b) Preço globaldo lote cotado em algarismos;

c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) d

d) Caso o licitante seja o proprio fabricante do(s) produto(s)/bem(ns),-o mesmo

nâo ser identificado, neste caso, deverá incluir o Termo 'MARCA PRÓPE!A'.
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8.5. O licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que faz jus

ao tratamento diíerenciado da Lei Complementat n' 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo 34 da Lei

no 11,488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta e da documentação de habilitação, por intermedio de

funcionalidade disponível no sistema eletrônico no site bllcompras.com.
8.6. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçôes no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregã0,

Íicando respônsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens

emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante,

8,7. 0s licitantes poderão retirar ou substituir as propostas e os documentos de habilitaçã0, por eles apresentados,

até a abertura da sessão pública.

8.8. Não será estabelecida nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o

que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento das propostas.

8,9, Será vedada a identificação do licitante.

8.10. 0s documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão

disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público apos o encerramento do envio de lances,

\-/ 8.11. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens/prestação

de serviços,

8.12. 0s preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro,

omissão ou qualquer outro pretexto.

8,13. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio do

Sistema BLL (Bolsa de Licitaçoes e LeilÕes do Brasil), no sítio eletrônico, bllcompras.com,atéa data e horário

estabelecidoSparaaberturadasessãopública,acarretaránai@doproponente,
sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificaçã0.

9.0. DA ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

9,1. Abertas as propostas, o(a) pregoeiro(a)fará as devidas verificaçÕes, avaliando a aceitabilidade das mesmas.

Caso ocorra alguma desclassificaçã0, deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento

em tempo real por todos os participantes

9.2. 0s preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores globais e

unitários, inclusive em propostas de adequaçã0, quando for o caso,

\,/ 9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas

participarão da etapa de lances,

9.4. Na elaboração da proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado Anexo I - TERMO

DE REFERÊNCA presente nos autos do processo em epígrafe; entretanto, na fase de lances, o lance finaldeverá

atingir preço igual ou inferior ao limite máximo constante no Termo de Referência, caso o lote cotado seja

composto de itens, o preço unitário do item deverá ser igual ou inferior àquele limite, Caso não seja realizada a

fase de lances, o licitante que cotou na proposta escrita o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior

ao limite máximo do referido no Termo de Referência.

9,5. Serão desclassificadas as propostas que:

9.5.1 - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que forem omissas, vagas

ou que apresentarem irregularidades insanáveis ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; que se oponham a

qualquer clispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos tributários; ou que contenha preços

excessivos ou manifestamente inexequíveis, preços unitários simbólicos, preços irrisórios ou com valor zero e

ainda, preços ou vantagens baseadas nas oÍertas das demais licitantes; ou que contenha identificação do licitante.

9.5.2 - Que após a fase de lances ou negociaçã0, quando houver, permanecerem com seus preços unitários e

totaldos itens superiores aos preços no Anexo I (TERMO DE REFERENCIA).
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10.0. DA ETAPA DE LANCES
10.1.0(A) pregoeiro(a) dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando, então, os

licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema

eletrônico.

10.2.Paraefeito de lances, será considerado o valor global do lote,

10.2.1. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço igual ou iníerior ao limite máximo constante no Termo

de Referência; e, caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário do item deverá ser inferior àquele

limite. Caso não seja realizada a fase de lances, o licitante que cotou na proposta o menor preço deverá reduzi-lo

a um valor igual ou inferior ao limite máximo do referido Termo de Referência,

10.2.2. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu último lance registrado no

sistema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante,

10,2.3. Em caso de dois ou mais lances de igual valor, o sistema da bllcompras.com fará sorteio,

10.3. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance

registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais participantes,

10.4, No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o sistema

poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possível, sem

preluízos dos atos realizados.

10.4,1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por um tempo superior a 10 (dez)

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas apos a

comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para a divulgaçã0.

10.4.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer Ônus decorrente da perda de negÓcio diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante,

10,5, O modo de disputa adotado para este certame será o "Aberto e Fechado", nos termos do Art. 31, inciso ll

c/c Art. 33, do Decreto Federal no 10.02412019, observado os seguintes termos:

10,5,1. A etapa inicialde envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinzq) minutos.

10.5.2, Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos

lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será

automaticamente encerrada.

10.5.3. Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até 10 minutos), o sistema abrtáa
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores ate 10% (dez

por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso

até o encerramento deste prazo.

10,5,4. Na ausência de, no mínimo,3 (três) ofertas nas condições de que trata o item í0.5.3, os autores dos

melhores lances subsequentes, na ordem de classificaçã0, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance

finale fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste Wazo.

10,5.5, Encerrados os prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances em ordem

crescente de vantajosidade,

10.5.6. Na ausência de lance final e Íechado classificado nos termos dos itens 10.5.3 e 10.5.4, haverá o reinício

da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de 3 (três), na ordem de classificaçã0, possam

ofertar'um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo,

observado, após esta etapa, o disposto no item editalício í0.5.5,

10.S.7. Na hipótese de não haver licitante classiÍicado na etapa de lance fechado que atenda às exigências para

habilitaçã0, o Pregoeiro poderá, auxiliado pela Equipe de Apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa

fechada, nos termos estipulados no item 10.5.6.

10.6. Apos a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna propria,

de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da
as microempresas e empresas
primeira colocada, se esta for

r-se o disposto nos artigos 44 eempresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim

45, da Lei Complementar no 12312006.

COIBTÃO DE
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10.7, Nessas condiçoes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem com
preço de alé 50/o (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com
a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou Epp.
10.8. A melhor classificada nos termôs do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
10.9. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo de
5% (cinco por cento), na ordem de classificaçã0, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no item
anterior,

10,10. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se
identiÍique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oÍerta,
10.11, A ordem de apresentação das propostas pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificaçã0,
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

10.12. O sistema inÍormará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.

11.0. DO LICITANTE ARREMATANTE E DA NEGOCACÃO DA PROPOSTA
11.'1. Encerrada a etapa de envio de lances verbais da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a)poderá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação em condiçoes diferentes das previstas no Edital.

11.2. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.
11.3. Encerrada a etapa de negociaçã0, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação no

edital e seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7o e no § 9o do art. 26 do Decreto no

10.02412019 e veriÍicará a habilitação do licitante, conforme disposiçoes do edital.

11,4. A partir da sua convocaçã0, o arematante deverá encaminhar no prazo de 2 (duas) horas, através de e-mail
(cpl@iuazeiro.ce.qov.Dr) a proposta de preços e, se necessário, documentação complementar, devendo a
proposta estar adequada ao último lance ofertado apos a negociação referida no item 11.1 deste edital.

11.4,1.0 não cumprimento da entrega da proposta final, dentro do prazo acima estabelecido (duas horas),

acarretará desclassificaçã0, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a

ordem de classificaçã0.

11.4.2, A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio do

Sistema BLL (Bolsa de Licitaçoes e Leilóes do Brasil), no sítio eletrônico, bllcompras.com, até a data e horário

estabelecidos para abertura da sessão pública, acarretará na inabilitação/desclassificação do proponentc, sendo

convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificaçã0.

Í2.0. pA PROPOSTA pE PREÇOS FINAL (PROPOSTA CONSOLIDADA)
12.1. A proposta finaldeverá serapresentada em via única original, com os preços ajustados ao menor lance, nos

termos do Anexo ll - Proposta de preços deste edital, assinada pelo representante legal do licitante citado na

documentação de habilitaçã0, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, ccm as

especificações técnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca ou fabricante do produto e dentais

informações relativas ao bem ofertado.

12.1.1. A apresentação da proposta em desacordo com o previsto no item acima, acarretará na desclassiÍicação

da mesma.

12.2. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua emissã0,

12.3. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de item/lote diverg
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12.4, Na cotação do preço unitário, não será admitido o fracionamento do centavo.
12.5. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus atinentes à
entrega/execução do objeto.
12.6, No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará)o objeto da licitação através de empregados,
a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao regime das cooperativas, devendo a
proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer outro agente
econômico.

12.7, Após a apresentação da proposta não caberá desistôncia, sob pena de aplicaçoes de possíveis sanções
administrativas, observado o devido processo legal.

13.0. pA HABTLTTAÇÃO

13.1. OS DOCUMENTOS DE HABTLTTAçÃo DEVERÃO SER APRESENTADOS DA SEGUTNTE FORMA:
a)Copia do Cartão de inscrição no CNPJ/MF;
b) Cópia da lnscrição Estadual (se houver) ou Municipal;
c) Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal de seu domicílio;
d) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual de seu domicílio;
e) Prova de regularidade para com os Tributos e Contribuiçoes federais;
f) Prova de regularidade quanto à Dívida Ativa da União;
g) Prova de regularidade junto à Seguridade Social (INSS);

h) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho - TST;
j) Ato constitutivo, eslatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da sede do
Licitante, em se tralando de sociedades comerciais, e, nc caso de sociedades por açôes, acompanhada de
documentos de eleição de seus administradores;

k) Registro comercial, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta Comercial da sede do
Licitante;

l) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício;
m) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato

de registro ou autorizaçáo para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o

exigir;

n) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

o) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e api'esentados na

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes
ou balanços. provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três)

meses da data cle apresentação da proposta, não sendo aceito sua substituição por quaisquer outros
documentos;
p) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características,
quantidades e prazos com o objeto da licitaçã0, sendo está feita mediante a apresentação de atestado(s),

fornecido(s) por pessoa(s)jurídica(s) de direito público ou privado;

p.1) Nos casos de atestado emitido por pessoa jurídica de direito privado, este deverá ser apresentado com Íirma

devidamente reconhecida em cartgrio competente ou acompanhado de dccumento de identificação do signatário
para confrontação da assinatura;
q) Certificado válido de Registro da Pessoa Jurídica, junto ao Exército Brasileiro, que autorize a

comercializaçâo do objeto da presente contratação;
r) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores

trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos,

Constituição Federal.

16 (dezesseis) anos em qualquer

rmos do inciso XXX|ll, do Art, 70 date
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13.1.1.0s documentos que não possuam campo específico parua sua anexação junto a plataforma elehônica
bllcompras.com, poderão ser anexados no campo OUTROS DOCUMENTOS.
13.2.0s Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma que
não conste previsão em legislação específica, os referidos deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa)
dias, contados até a data da rcalizaçáo da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislação
do orgão expedidor,
13.2.1. Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de inscriçoes.

14.0. oUTRAS ptSPOStçOES

14,1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscale trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno porte

ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal no 11.48812007, será assegurado o prazo

de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularização do(s) documento(s),
podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conforme dispoe a Lei Complementar no 12312006.

14.2. A não comprovação da regularidade Íiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os

licitantes remanescentes, por ordem de classificaçã0.

15.0. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

15.1, Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREçO (POR LOTE), observado o

estabelecido nas condições definidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a contrataçã0,

tomando.se como parâmetro, para tanto, o menor preço coletado, na sequência, ou a média de preços, sempre

buscando alcançar a maior vantajosidade,

15.1,'1. A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados em ata, pelo valor unitário do item.

15.1.2. A proposta final para o lote não poderá conter item com valor superior ao estimado pela Administraçã0, sob

pena de desclassificaçã0, independentemente do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote

aos valores constantes no mapa de preços,

15.1.3. Na Íase de lances, o lance final deverá atingir preço igualou inferior ao limite máximo constante daquele

Termo de Referência; Caso não seja realizada a fase de lances, o licitante que Çotou na proposta escrita o menor

preço deverá reduzi:lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo do referido Termo de Referência.

15.1.4. Se a proposta de menor preço não for aceitável, ou, ainda, se o licitante desatender às exigências

habilitatórias, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente, verificando sua compatibilidade e a habilitação

do participante, na ordem de classificaçã0, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda

a este edital.

15,1.5,0licitante remanescente que esteja enquadrado no percentual estabelecido no art,44, § 20, da Lei

Complementar no 12312006, no dia e hora designados pelo(a) pregoeiro(a), será convocado na ordem de

classificaçã0, no "chat de mensagem", para ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, para, no prazo

de 05 (cinco) minutos, utilizar-se do direito de preferência.

16.0. pA DESCLASSTFICAÇÃO pE PROPOSTAS

16.1, As propostas serão desclassificadas ouando apresentadas em condições ilegais, com omissões, ou conflitos

com as exigências deste edital.

16.1.1. Com preços superiores dos ITENS/LOTES aos constantes no Termo de Referência no processo em

epigrafe, apos a fase de lances ou comprovadamente inexequÍveis.

16.2. Adesclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema.

EDA
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17.1. 0s pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao(a) pregoeiro(a),
ate 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por meio eletrônico, no
endereço cpl@iuazeiro.ce.oov.br, informando o número deste pregão no sistema do bllcompras.com e o
órgâo interessado.
17,2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão Social
e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica e CPF para pessoa física) e disponibilizar
as informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail).
17.3. 0s esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a), por escrito, por meio de e-mail àqueles que
enviaram solicitações.

17.4. Alé 3 (três)dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá impugnaro
presente edital, mediante petição por escrito, por rneio eletrônico, através da plataforma no site bllcompras.com,
ou pelo e-mail cpl@iuazeiro.ce.qov.br.
17.5, Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados.
17.6, As respostas aos pedidos de impugnaçôes e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele
fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes,
17,7. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração
não afetar a formulação das propostas.

17.8. Não serão conhecidas as impugnaçÕes apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por representante
não habilitado legalmente exceto se tratar de matéria de ordem pública,

17.9. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao(à) Pregoeiro(a) decidir sobre a mesma no prazo de
2 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento desta.
17.10. Acolhida a impugnação contra o edital, será.designada nova data para arealização do certame, exceto se a
alteração não afetar a formulação das propostas.

1 8.0. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
18.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar, de forma mctivada, a intenção de interpor

recurso, em campo proprio do sistema, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das

razÕes por escrito, por meio eletrônico, através da plataforma no site bllcompras.com, ou pelo e-mail

cpl@iuazeiro.ce.qov.br. Os demais licitantes ficam desde logo convidados a apresentar contrarrazões dentro de

igual prazo, que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista

\-/ imediata dos autos,

18.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritcs por representante não habilitado

legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.

18.3. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do

disposto no item 18.1 deste edital, importará na decadência desse direito e o(a) Pregoeiro(a) estará autorizado a

adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor,

18.4 0 acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

18.5. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á.conhecimento aos licitantes, no endereço

eletrônico constante no subitem 2.2, deste edital,

19.0. pA ADJUpTCACÃO E pA HOMOLOGAÇÃO
19.1. A adjudicação clar-se-á pelo(a) pregoeiro(a)quando não ocorrer interposição de recursos. Caso contrário, a

adjudicação ficará a cargo da autoridade competente,

19.2. A homologação da licitação é de responsabilidade Ca autoridade competente e só poderá ser realizada

depois da adjudicação do objeto ao vencedor,

19.3. No Caso de interposição de recurso, sendo a adjudicação da competência do titular da origem desta licitaçãc,

decidido o recurso, este homologará o julgamento do(a) pregoeiro(a) e adjudica objeto ao vencedor
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19.4. O titular da origem desta licitação se reserya ao direito de não homologar ou revogar o presente processo
por razoes de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e mediante
fundamentação escrita.
19.5. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as
ocorrências relevantes,

zo.o. oR roRmetrzRcÃo e RssrruRrunR oR RrR or RsorsrRo oe pneços
20.1. A Guarda Civil Metropolitana será o órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços de que trata este Edital,
20.2. Homologado o resultado da licitaçã0, o órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, respeitada a ordem
de classiÍicação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para, no prazo
de 05 (cinco) dias, contados da data da convocaçã0, proceder à assinatura da Ata de Registro de Preços, a qual,
após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento, nas condições
estabelecidas.

20,2.1. O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu transcurso, for
solicitado pela licitante convocada, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador,

20.3, Antes da assinatura da Ata, do Contrato e/ou da emissão da Nota de Empenho, o Orgão Gerenciador
realizará consulta para verificar a manutenção das condiçÕes de habilitaçã0,

20.4, No caso de a licitante vencedora, após convocada, não comparecer ou se recusar a assinar a Ata de
Registro de Preços, sem prejuízo das cominaçÕes previstas neste Edital e seus anexos, poderá ser convocada

outra licitante, desde que respeitada a ordem de classificaçã0, para, após feita a negociaçã0, verificada a

aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de habilitaçã0, assinar a Ata.

20.5. 0 0rgão Gerenciador encaminhará cópia da Ata aos 0rgãos Participantes, se houver.

20.6. Quando a vencedora não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste Edital, ou recusar-se a

assinár a Ata de Registro de Preços, poderá ser convidada outra licitante peto(a) Pregoeiro(a), desde que

respeitada a ordem de classiflcaçã0, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociaçã0,

assinar a Ata de Registro de Preços,

20.7. AAta de Registro de Preços, elaborada conforme o Anexo lV, será assinada pela Guarda Civil Metropolitana,

órgão participante e gestor do Registro de Preços ou por seu substituto legal e pelos representantes de cada um

dos fornecedores legalmente credenciados e identificados, e pelos representantes dos órgãos participantes, se

houver,

\-/ 21.0. DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS

21.1. 0s preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas propostas de preços da(s)

licitante(s) vencedora(s), bem como será incluído na respectiva ata o registro das licitantes que aceitarem cotar o
produto/serviço com preços iguais ao da licitante vencedora, na sequência da classificação do cortame, visando à

formação de cadastro de reserva, conforme permissivo legal do artigo 11, inciso ll do Decreto Federal 7.892, de 2.3

de janeiro de 2013 ou a informação expressa de que não houve licitante que aceitasse cotar o produto/serviço com

preços ig,uais à da licitante vencedora.

21.1.1. E facultada à Administração após a homologação da licitação e desde que, obedecida a ordem de

classificaçã0, convocar as licitantes remanescentes para assinarem a ata de registro de preços, em igual prazo e

nas mesmas condiçoes propostas pela vencedora, quando esta não atender à convocação, ou no caso da

exclusão do detentor de preço registrado, nas hipóteses previstas no item 21,8 deste Edital.

21.1.2.Ocorrido o disposto no subitem 21.1.1 deste edital, respeitada a ordem de classificaçã0, o pregoeiro

convocará as licitantes do cadastro de reserva para comprovar as condições de habilitaçãg e proposta compatível

com o objeto licitado, Não havendo cadastro de reserva o pregoeiro convocará as demais remanescentes desde

que realizada a negociação nas mesmas condições de habilitação e proposta da licitante vencedora,

21.2. A Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a firmar as

contratações que dela poderão advir, Ílcando-lhe facultada a utilização de
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os dispositivos da Lei Federal 8.666/1993, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a preferência em
igualdade de condições.
21.3. O órgão participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, eÍetuará aquisições junto
ao fornecedor detentor de preços registrados na Ata de Registro de Preços, de acordo com os quantitativos ó
especificações previstos, durante a vigência do documento supracitado.
21.4. O fornecedor detentor de preços registrados ficará obrigado a fornecer o objeto licitado ao participante do
SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos e locais a serem definidos no instrumento conkatual,
21.5. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da
Administração Pública lt/unicipal, na condição de órgão interessado, mediante consulta prévia ao Orgão Gestor Co
Registro de Preços e concordância do Íornecedor, conforme disciplina o Decreto Federal 7.89212013.
21,6. Os órgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão maniíestar seu
interesse junto ao órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, o qual indicará o fornecedor e o preço a
ser praticado, obedecida a ordem de classificaçã0.
21,6.1. As contrataçÕes decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata este subitem, ou seja,

das adesoes, não poderão exceder, por orgão ou entidade interessada a 50o/o (cinquenta por cento) dos
quantitativos dos itens constantes no instrumento convocatorio e registrados na ata de registro de preço para o
órgâo gerenciador e órgãos participantes na forma em que estabelece o Decreto Federal no 7.89212013, alterado
pelo Decreto no 9.488/2018,
21.6.2.0 quantitativo decorrente das adesÕes à ata de registro de preço não poderá exceder, na totalidade, ao
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem,
21.7. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão interessado deverá efetivar a aquisição ou contratação

solicitada em ate 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata,

21.8. 0 detentor de preços registrados terá o seu registro cancelado quando:

21.8.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

21.8.2. Recusar-se a fornecer o objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços);

21.8.3.ltlão aceitar reduzir os preços registrados quando estes se tornarem superiores aos de mercado;

21.8.4. For declarado inidôneo ou impedido para licitar e contratar com a Administração Pública;

21.8.5. Ocorrer fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da

ata, devidamente comprovados e justificados, por razão de interesse público ou a pedido do fornecedor.

21.9. A Prefeitura Municipal providenciará a publicação do extrato da Ata do Registro de Preços na lmprensa

Oficiale através de meio eletrônico.

21,10. As demais condiçÕes a serem estabelecidas e pactuadas na ata se encontram estabelecidas no ANEXO lV
- MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

21.11, As quantidades previstas para os itens com preços registrados poderão ser remanejadas pelo órgão
gei'enciador entre os órgãos participantes do procedimento licitatorio para registro de preços, cabendo ao órgão
gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, mediante procedimento administrativo, com a redução do
quantitativo inicialmente informado pelo órgão participante, desde que haja prévia anuência do orgão que vier a

sofrer redução dos quantitativos informados,

21,12. O remanejamento somente poderá ser feito de órgão participante para órgão participante, devendo serem

observados os limites previstos nos §§ 3o e 4o do art. 22 do Decreto no 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e

alteraçoes posteriores (Decreto Federal no 9,488 de 30 de agosto de 2018).

21.13. As quantidades previstas no ANEXO l- TERMO DE REFERENCIA deste Edital são estimativas máximas
para o período de validade da Ata de Registro de Preços, reservando-se a Administração Municipal, através da

entidade participante

item especificado.
, o direito de adquirir o quantitativo que julgar necessá

22.0. po(s)PREço(S)

mesmo abster-se de adquirir o
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22.1. Os preços registrados poderão ser rcvistos a qualquer tempo enr decorrência da redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos itens registrados, obedecendo aos parâmetros
constantes no Decreto no 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e alterações posteriores (Decreto Federal n0 9.488 de 30
de agosto de 2018),

22.2. A Prefeitura Municipal convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequadc ao preço de
mercado, sempre que verificar que o preço registrado está atima do preço dà mercado. Caso seja frustráda a
negociaçâ0, o fornecedor será liberado do compromisso assumido.
22.3. Nao havendo êxito nas negociações com os fornecedores com preços registrados, o gestor da Ata poderá
convocar os demais fornecedores classificados, podendo negociar os preços de mercado ou cancelar o item, ou
ainda revogar a Ata de Registro de Preços.

22.4. Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à media daqueles
apurados pela Administração para os itens registrados.
22.5. As alterações dos preços registrados, oriundas da revisão dos mesmos, serão publicadas na lmprensa
Oficial e através da internet,

23.0. DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA
23.1. As obrigaçoes estipuladas paÍa a Contratada são as previstas na Minuta do Contrato, Anexo V do presente

Edital.

24.0. DAS oBRTGAÇOES pA GONTRATANTE

24.1 , As obrigaçoes estipuladas paru a Contratante são as previstas na Minuta do Contrato, Anexo. V do presente

Edital.

25.0. pA ENTREGA/EXECUÇÃO, RECEBTMENTO E CRlTÉRlo pE ACETTAçÃO pO OBJETO
25.1. 0s critérios de aceitação do objeto estão previstos no Termo de Referência,

25.2. Quanto à entrega/execução:
25.2.1. O objeto contratual deverá ser entregue/executado em conformidade com as especiflcações estabelecidas

no Termo de Referência, Anexo I deste Edital, devendo ser observaclas as previsões contidas no lnstrumento de

Contrato.

25.2.2. O prazo de entrega/execução do objeto a ser adquirido/contratado pelos Orgãos Participantes do presente

SRP (Sistema de Registro de Preços) está devidamente estabelecido no Anexo I - Termo de Referência, assim

como no Anexo V - Minuta do Contrato,

25.2.3. A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto será exclusiva do servidor autorizado pelo

orgão participante, encarregado de acompanhar a execução do processo de entrega/execução e recebimento do

objeto contratado, conforme art, 67 da Lei n0 8.666/93.

25.2.4.0 objeto deverá ser entregue/executado rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas no

Anexo I - Termo de Referência deste Edital, bem como na proposta vencedora, sendo que a não observância

destas condiçÕes, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou

indenização por parte da contratada.

25.2.5. A Contratante designará um servidor/comissã0, cujo proposito será o acompanhamento da

entrega/execução e a conferência desta com as especificações contidas no Anexo I - Termo de Referência. Caso

o objeto esteja em desacordo com as especificações exigidas, o recebimento do mesmo será rejeitado.

25.3. Quanto ao recebimento:
25.3.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da coníormidade do objeto com

as especificações do Edital, proposta, da nota de empenho, da ata de registro de preços e do contrato, devendo

ser feito por servidor do órgão gestor/orgão participante, do setor que procederá a conferência.

25.3.2. DEFINITIVAMENTE, mediante recibo, após verificação da qualidade e da quantidade do objeto, por

servidor do setcr do órgão que procederá a conferência, ceftificando-se de q
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quantidade estabelecidas foram atendidas nos termos contratuais, sem defeitos ou imperfeiçÕes e consequente
aceitação das notas fiscais ("atesto" na nota fiscal), devendo haver rejeição no caso de desconformidade,
25.3.3, A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos produtos/execução dos serviços que
estiverem em desacordo com as especificações exigidas.
25.3.4. A Contratada deverá providenciar a troca/substituição do produto/serviço rejeitado, no prazo máxim o de 72
(setenta e duas) horas, a contar do registro da ocorrência.
25.3,5. A eventual rejeição do produto/serviç0, por estar em desacordo com as especificações, não justificará
possível atraso no prazo de entrega/execução flxado, sujeitando-se a licitante vencedora às sanções previstas.

26.0. DO PAGAMENTO

26.1. 0 pagamento será efetuado pela Administração obedecidas as requisições, em moeda corrente, conforme o
valor apresentado na fatura correspondente e certificado pelo setor competente, limitando-se o desembolso
máximo em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros, em prazo não superior a 30 (trinta) dias.

26.2. O pagamento será efetuado através de Transferência Bancária.

27.0. pAS SANÇÕES ADMTNTSTRATTVAS

27.1. O licitante, que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata ou o Contrato

oriundos desta licitaçã0, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer

fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município e será descredenciado no Cadastro de

Fornecedores deste Orgã0, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade sem
prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato e das demais cominações legais.

27 .2. A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidadeó, em caso de inexecução total ou parcial do

contrato, erro de execuçã0, execução imperfeita, mora de execuçã0, inadimplemento contratualou não veracidade

das informaçÕes prestadas, garantida a prévia defesa:

| - advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei no 8.666/93, poderá ser aplicada nos seguintes

:i:tt.rrnrrimento das obrigaçoes e responsabilidades assumidas na licitação;

b) outras oconências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, desde

que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

ll - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Anecadadora de Receitas

Federais, por meio de Documento de Anecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com instruçÕes

fornecidas pela Contratante);

a) de 1% (um por cento)sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na prestação dos serviços ou

indisponibilidade do mesmo, limitada a 10o/o (dez por cento) do mesmo valor;

b) de 20k (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula ou condição

do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;

c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer serviço rejeitado,

caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data da

comunicação formal da releição;

lll - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município, por prazo não

superior a 2 (dois) anos;

lV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a
penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelcs prejuízos

sanção aplicada com base no inciso anterior,

e depois de decorrido o prazo da



27.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, garantida
nos prazos de 5 (cinco)dias Úteis para as sanções previstas nos incisos l, ll e lll do item 27.2suprae 10 (dez)dias
conidos para a sanção prevista no inciso lV do mesmo item.
27.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar da
notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente
descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédlto da
Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado
rnediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
27.5. As sançÕes previstas nos incisos lll e lV do item 27.2supra, poderão ser aplicadas às empresas que, em
razão do contrato objeto desta licitação:
| - praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
ll - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos ilícitos
praticados;

lll - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer

tributos.

27.6, As sançÕes previstas nos incisos l, lll e lV do item 27.2supra poderão ser aplicadas juntamente com a do
inciso ll do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco)

dias úteis,

27.7. Alicitante adjudicatária que se recusar, injustiÍicadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 5 (cinco)

dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5% (cinco porcento) do
valor total adjudicado, sem prejuÍzo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da
obrigação assumida.

27.8, As sanções previstas no item 27.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas comuniearem seu desinteresse.

28.0. DAS DISPOSICOES GERAIS

28,1. Esta licitação não importa necessariamente em contrataçã0, podendo a autoridade competente revogá-la por

razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante decisão
devidamente fundamentada, sem quaisquer reclamaçÕes ou direitos à indenização ou reembolso.

28.2. É. facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitaçã0, a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatorio, vedada a inclusão
posterior de documentos que deveriam constar originariamente na proposla e na documentação de habilitaçã0.

28.3. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a) ou o não atendirnento às

solicitações ensejará DESCLASSIFICAçÃO ou INABILITAçÃO,
28.4.f odaa documentaçãoÍará parte dos autos e não será devolvida ao licitante, ainda que se trate de originais.

28.5, Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão os dias dc
vencimento. 0s prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dias úteis,

28,6, Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitaçã0.
28,7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará no afastamento do licitante, desde
que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta,

28.8. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de reprografia

autenticada por cartório competente ou por servidor da Administraçã0, mediante vistas ao original. Caso esta

documentação tenha sido emitida pela internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.

28.9. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer me

sua desconexã0,

ns emitidas pelo sistema ou de
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28.10, Todas e quaisquer comunicações com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, com o devido protocolo
na sede na Comissão Permanente de Licitaçã0, via e-mail institucional cpl@iuazeiro.ce.oov.br. ou no próprio
chat da plataforma do site bllêompras.com "sala virtuai'onde estará acontecendo o certame.
28.11. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informaçÕes sobre o pregão já
publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa ou rnóvel, como forma de
garantir a lisura do certarne,
28.12. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente.
28.13. As normas que disciplinam este pregão seráo sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa,
28.14. A apresentaçã0, por parte dos licitantes, de DECLARAçÃO FALSA relativa ao cumprimento dos requisitos
de habilitação, aos impedimentos de participação ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de
pequeno porté sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital, e art. 37 da Lei Complementar no 12312006,
independentemente da adoção de providências quanto à responsabilização penal.

28.15. 0 foro designado para julgamento de quaisquer questÕes judiciais resultantes deste edital será o da
Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

29.0. DOS ANEXOS

29.1, Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte:

Anexo l- Termo de Referência

Anexo ll- Modelo de Formulário de Proposta de Preços
Anexo lll - Modelo de Declaração Relativa ao Trabalho de Empregado Menor

Anexo lV - Minuta da Ata de Registro de Preços

Anexo V - Minuta do Contrato

Juazeiro do Norte/CE ,24 de agosto de 2023.

Jozimar Santos
pesas

Guarda

0
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCh

PREGÃO ELETRÔTIICO
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í - oBJETO DA CONTRATAçÃO
í.1 ' Reqistro de preços para futttras e eventuais aqirisiçoes ile armas e muniçÕes visando atender a demanda da
üuarda Civil ilielrc:prolitarra cje Juazeiro do Nr:rte-CL, conforme especificações contidas nos anexos deste Edital.
1.2. DA MODALTDADE DE L|CITAçAO E DO CRITERIO DE JULGAMENTO
1.2.1 - Para a aquisição deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada PREGÃO, em sua
forma ELETRÔNlCA, a qual observará os preceitos de direito público e, ernespecial as disposições do Decreto
Federal no7.89212013, alterado pelo Decreto no 9.488/2018 e Decreto Federal no 10.02412019, subsidiariamente
pela Lei Federal no 8.666/93, Lei Federal n0 10.520102, ao que determina a Lei Complementar n'12312006 e Lei
Complementar no 14712014 e outras normas aplicáveis à espécie.
1.2.2 - Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO (POR LOTE), observando
todas as condiçoes deÍinidas no edital e seus anexos.
1.2.3 - A disputa será realizada POR LOTE, sendo os preços registrados em Ata, pelo valor unitário de cada item.
1.2.4 - A proposta final para o lote não poderá conter item com valor superior ao estimado pela administraçã0, sob
pena de desclassificaçã0, independentemente do valor total do lote.

2. JUSTIFICATIVAS
2.í . DA NECESSIDADE

2.1.1- 0 presente processo para a aquisiçíio de armas e munições se Íaz necessário, em virlude da necessidade
rje armar os integrantes da Guarda l\4unir:ipirl de Ji.razeiro do Norte-CE. garantindo a segurança dos agentes e da
pcpulacáo no cumprimerlt ,-iã r"liss;io Ce proiecão de bens, serviços e instalaçÕes

2,2. OADIVISÃO POR LOTES
2.2.1 - Quanto à composição dos lotes, temos que os itens foram unificados em "LOTES" em virtude dos
mesmos guardarem compatibilidade entre si, ou seja, estão divididos pela semelhança dos produtos/bens,

observando-se, inclusive as regras mercadologicas para a aquisição dos produtos/bens, de modo a não
prejudicar a concorrência entre os participantes, mantendo a competitividade necessária à disputa,
2.2.2 - No objeto em tela, caso fosse adotado o critério de julgamento por item, poderia se gerar um número
muito grande de vencedores para o atendimento de um mesmo objeto, o que dificultaria a coordenação das
atividades, pois a Secretaria solicitante não conta com servidores suficientes para fiscalizar e acompanhar um
elevado número de contratos. Desta feita, optamos pelo critério de julgamento "Menor Preço por Lote",
contudo, havendo a divisã0, como já mencionado, com base na semelhança dos produtos/bens unificados em

seus respectivos lotes, o que assegura uma maior amplitude na concorrência e uma maior segurança e
exatidão no fornecimento dos produtos, os quais, em virtude da sua similaridade e necessidade da

Administraçã0, com esta composição de lotes, serão fornecidos por um mesmo fornecedor, evitando-se, de
tal forma, atrasos na entrega, entregas parciais com a ausência de alguns dos itens, e solução de

continuidade nas funções primordiais desta Administração Pública, ocasionada pela não integralidade dos
produtos/bens imprescindíveis ao atendimento do lnteresse Público, com relação aos itens componentes do
respectivo lote.

2.2.3 - No que diz respeito ao Princípio da Economicidade e em contratar a proposta mais vantajosa,
individualizar a contratação do aludido objeto sobrecarrega a Administração Pública e encarece o contrato
final, uma vez que os licitantes possuirão uma margem de negociação bem maior por estarem
comercializando uma maior parcela (Lote) do objeto licitado. Dessa forma, na divisão por lote do objeto em

tela, há um grande ganho para a Administração na economia de escala, tendo em vista que implicaria em

aumento de quantitativos e, consequentemente, numa redução de preços a serem pagos pela Administração.
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3 - DO FORNECIMENTO
3.1 - A empresa a ser contratada, deverá fornecer os produtos conforme descrição na planilha abaixo:

3.2 - O valor máximo admitido para esta contratação e de R$ 265,291,25 (duzentos e sessenta e cinco mii

duzentos e noventa e um reais e vinte e cinco centavos), de acordo com a média dos preços das pesquisas

realizadas pelo Município de Juazeiro do Norte/CE, nos termos do Art, 60 da lnstrução Normativa no 7312020, de

05 de agosto cle 2020, do lVlinistério da Econonria,
3.3 - Não serão aceitos para fins de contrataçã0, preços unitários superiores aos valores constantes no orçamento
acima, independentemente do valor total do lote.

3.4 - Caso o licitante seja o próprio fabricante do(s) produto(s)/bem(ns), o mesmo deverá indicar na sua proposta

de preços inicial a marca de modo a não ser identiÍicado, neste caso, deverá incluir o Termo'MARCA PRÓPRIA'
em campo da plataforma eletrônica destinado a esta finalidade.

3,5 - Dos acessórios e miscelâneas:

3.5.1 - As armas deverão ser entregues em recipientes tipo maletas de polímero de alta resistência que permita o

seu trancamento, que possua sistema de dobradiças, com identificação externa do número da arma, fabricado em
material de proteção que impossibilite o atrito e eventuais deformidades, de modo a proteger o conjunto e garantir

a sua integridade, devendo conter em seu interior:

3.5.1.1 - no mínimo 02 (dois) carregadores;

3.5.1.2- 01 (um) material básico de limpeza (vareta de limpeza);

3.5.í.3 - 01 (um) manual em português do Brasil, com informaçoes de conservação e manutençã0, limites de uso
para ocorrência de limpeza e cuidados quanto à operação do material;
3.5.í.4 - 01 (um) kit de empunhadura para ajuste do punho que possibilite a utilização das armas por guardas

municipais com diferentes anatomias de mãos, com pelo menos três tamanhos distintos (pequeno, médio e
grande), sendo vedada uso de luvas de empunhadura e/ou variaçóes no punho implementadas por customizações
improvisadas ou exclusivas (como por exemplo adição de plascas).

4. PRAZO DE VrcÊNCIA CONTRATUAL
4.1 - 0 presente Contrato terá vigência até 12 (doze) meses a partir da sua assinatura, a contar da data de sua
assinatura, ou enquanto decorrer o fornecimento dos produtos dentro da vigência do mesmo.

..-fQrHA

Lote: Lote 01 . Muniçóes

hem Especificação Unid. Qtde,
Marca/

Modelo
Valor

Estimado
Valor Total

0001 MUNIÇAO gMM LUGER EXPO +P+'115GR9x'l9mm Projéteis COM ponta oca e confrgunagac

hexagonal em seu interior, COM ALTO alto desempenho e a peíeita equafio entre expansão r
penetração ideal, sem transfixação do alvo. Calibre: 9x19mm, Projétil: EXPO +P+ Gold Hex
Peso do Projétil (gr): í 15, Peso do Projétil (g): 7,450, CoeÍiciente Balístico:0,144

UND 1000 12,02 't2.020,00

0002 MUNIÇAO CBC gMM ETOG TREINA 124GR Munigao destinada ao treinamento, mm tradiciona
projetil de chumbo ogival. Pode ser utilizada em submetralhadoras, pois o nível de pressãc
permite tanto o tlro semiautomático quanto o automátlco. Calibre: 9x19mm, Projetil: ETOG
Treina,Peso do Projétil (gr): 124,Peso do Projétil (g): 8,030, Coeficiente Balístico: 0,'160 L

UND 18000 4,73 85.140,00

Íotal: 97,160,00

Lote : Lote 02 - Armas

Item EspeciÍicação Unid. Qtde.
Marca/

Modelo
Valor

Estimado
Valor Total

000r Pistola 9mm Capacidade de 17 tiros, calibre 9mm, cano de 109mm e mecanismo de disparo em
ação simples e dupla, com cão extemo e armação de aluminio. equipada com filho picatinny
para acoplamento de acessórios, lrava manual e desarmador do cão ambidestros. Ação: SÁ/DA,
Comprimento do cano: 131mm, Comprimenlo Total: 200mm, Altura total: í38mm, Largura:
41mm, Peso: 9209, Miras: Fixas - Sistema de 3 pontos. Dispositivo de segurança: Trava do
percusor, lndicador de cartucho na câmara, trava de seguranp e desarmador do percusor

ambidestros. Acabamenlo: Carbono Fosco Outros: Trilho para acessórios Picatinny, Armação de
Aluminio. Brasáo do Municipio e da instituição gravados na arma

UND 25 6.725,25 168.131,25

Total: 168.í31,25
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5. DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO
FOIHAi{cl

5'1 '0s produtos serão fornecidos de acordo com as solicitações requisitadas pela Secretaria/Fundo competente,
devendo os mesmos ser entregues junto à sede desta, ou onde for mencionado nas respectivas Ordens de
Compra, ficando a Administração no direito de solicitar apenas aquela quantidade que lhe for estritamente
necessária, sendo as despesas com a entrega de responsabilidade da empresa Contratada.
5,2 - 0s produtos deverão ser entregues no prazo de até 90 (noventa) clias, a contar do recebimento da respectiva
Ordem de Compra.
5.3 . A Contratada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos que vierem a ser recusados por justo
motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitaçã0,
5.4. A Contratada deverá efetuar as entregas em transporte adequado para tanto, sendo que os produtos deverão
estar todos em embalagens fechadas, contendo a identificação da data de industrializaçáo e o prazo de validade,
quando for o caso.
5.5 - Caso a Prefeitura venha optar por entrega programada a contratada deverá dispor de instalaçÕes
condizentes e compatíveis para a guarda e armazenamento dos produtos,

5.6 - 0 recebimento dos produtos será efetuado nos seguintes termos:
5.6.1 - Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto com a especificação;
5.6.2 - Definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade do produto, pelo setor responsável pela
solicitação e consequentemente aceitaçã0,

6. ORIGEM DOS RECURSOS

6.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro fi/unicipal, previstos nas
seguintes Dotaçoes Orçamentárias:

Órqão Unid. Orc. Proieto/Atividade Elemento de Despesa
'19 0í 06.1 22.0003.2.1 27.0000 3.3.90.30.00
19 01 06.í 22.0003.2.1 27,0000 4.4.90.52,00

7. DO PAGAMENTO
7.1 - O pagamento dos produtos fornecidos será efetuado pela Administraçã0, obedecidas as requisições, em
moeda corrente, conforme o valor apresentado na fatura correspondente e certificado pelo setor competente
limitando-se o desembolso máximo em conformidade com a disponibilidade de recursos Íinanceiros, em prazo não
superior a 30 (trinta) dias contados da data de recebimento dos produtos/serviços.

7.2 - O pagamento será efetuado através de Transferência Bancária,

8. DAS OBRIGAçOES DA CONTRATADA
8.1 - A Contratada para fornecer o(s) produto(s), objeto do presente Contrato, obrigar-se-á a:
8.í.1 - Cumprir integralmente as disposiçÕes deste lnstrumento e do Edital Convocatório.
8.1.2 - Responsabilizar-se pela perfeição do(s) produto(s) objeto deste Contrato, sendo ainda responsável por
quaisquer danos pessoais ou materiais, inclusive contra terceiros, ocorridos durante seu fornecimento.
8.1.3 - Responsabilizar-se e zelar pelo pagamento de suas dívidas em favor de terceiros envolvidos na execução
do objeto contratual, em particular no que se refere às contribuições devidas à Previdência Social, ObrigaçÕes

Trabalhistas, Seguros e aos Tributos à Fazenda Pública em geral.
8.í.4 - Manter, durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condiçoes de habilitação e qualificação exigidas na licitaçã0.
8.1.5 - Fornecer com presteza e dignidade o(s) produto(s) objeto deste Contrato.
8.1.6 - Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressÕes que se fizerem necessários na

forma estabelecida no Art. 65, § 1o da Lei n'8.666/93, alterada e consolidada,
8.1.7 - Entregar no prazo máximo de até 90 (noventa) cJias, a contar do recebimento da respectiva Ordem de
Compra, os produtos requisitados pelo setor competente, devendo os mesmos ser entregues na sede da
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Secretaria/Fundo competente, ou
entrega de sua responsabilidade.

no local indicado na antedita Ordem de Compra, sendo as despesas com a

8.í.8 - Trocar, as suas expensas, o(s) produto(s) que vie(em) a ser recusado(s) por justo motivo, sendo que o ato
de recebimento não importará em sua aceitaçã0.
8.1.9 - Efetuar a entrega do(s) produto(s) em transporte adequado para tanto, sendo que os mesmos deverão
estar todos em embalagens fechadas, contendo a identificação da data de industrialização e o prazo de validade,
quando for o caso,
8.1.10 - Caso a Contratante venha optar por entrega programada a Contratada deverá dispor de instalaçoes
condizentes e compatíveis para a guarda e armazenamento dos produtos pondo-os a salvo de possível
deterioraçã0.

8.1.11 - A CONTRATADA deverá entregar os objetos desta licitação acompanhados da autorização do Exército
Brasileiro, emissão de registro da Policia Federal, na forma, quantidades e prazos definidos no presente Termo de
Referência.

9. OBRTGAçOES DA CONTRATANTE
9.1 - A Contratante obrigar-se-á a:

9.1.í - Exigir o fiel cumprimento do Edital e deste Contrato, bem como zelo no fornecimento e o cumprimento dos
prazos.

9.1.2 - Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade no fornecimento do(s) produto(s) objeto deste
Contrato.

9.1.3 - Acompanhar e fiscalizar junto a Contratada, através da Secretaria/Fundo Municipal contratante, a execução
do objeto contratual.

9.í.4 - Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste lnstrumento, bem como zelar pelo
cumprimento de todas as cláusulas contratuais.

10. DAS SANçOES
10.1 - A Contratada total ou parcialmente inadimplente serão aplicadas as sanções dos artigos 86 a 88 da Lei no

8.666/93, e suas demais alteraçÕes,

10.2 - 0 Atraso injustificado na execução do contrato, inadimplemento, sujeitará a Contratada às seguintes
sançÕes:

10.2.1- Advertência;

10.2.2 - Multas necessárias, conforme segue:
10.2.2.1- 0 prazo de entrega deverá ser rigorosamente observado, ficando desde já estabelecido a multa de 0,3%
(três décimos por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor da respectiva Ordem
de Compra, caso seja inferior a 30 (trinta) dias.
10.2.2.2 - Multa de 20o/o (vinte por cento) sobre o valor da respectiva Ordem de Compra, no caso de atraso
superior à 30 (trinta) dias.
10.2.3 - Suspensão temporária do direito de participar em licitaçÕes e impedimento de contratar com a Prefeitura
Municipal de Juazeiro do NoÉe/CE por prazo não superior a 02 (dois) anos,
10.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Municipal, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da puniçã0, ou até que seja promovida reabilitaçã0, perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade,

10.3 - A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE, sem prejuízo das sanções aplicáveis, reterá crédito,
promoverá cobrança judicial ou extrajudicial, a fim de receber multas aplicadas e resguardar-se dos danos e
perdas que tiver sofrido por culpa da empresa Contratada.

í1 . DA RESC§ÃO
11.í - 0 contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Contratante, por conveniência administrativa ou por
infringência de qualquer das condiçÕes pactuadas,

11.2 - O não cumprimento das disposições especiÍicadas no Contrato implicará automaticamente em quebra de
Contrato, ensejando rescisão administrativa prevista nos art, 77 a79 da Lei Federal8.666/93, reconhecidos desde
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já os Direitos da Administraçã0, com relação às normas contratuais e as previstas em Lei ou Regulamento
dispostas no presente lnstrumento.
11.3 - 0 contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelação judicial ou Extrajudicial, nos
casos de acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com 30 (trinta) dias
de antecedência, sem ônus para ambas as partes.

12. DA GESTÃO E F|SCALTZAçÃO DO CONTRATO
12.1 - A gestão do contrato será exercida por Representante da Administraçã0, formalmente designado pelo(a)
ordenado(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com vistas à promoção das
medidas necessárias à fiel execução das condições previstas no instrumento contratual.
12.2 - A fiscalização da contratação será exercida por Representante da Administraçã0, formalmente designado
pelo(a) ordenado(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica contratada, com as atribuiçÕes de subsidiar ou
assistir o Gestor de Contrato, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n' 8.666/1993.
12.2.1 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçÕes técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade dos órgãos ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei
8.666/1993.

13 - D!SPoS|çOES FTNAIS

13.1 - Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na modalidade
Pregã0, em sua forma eletrônica, que será regido pelo Decreto Federal no 10.02412019, subsidiariamente pela Lei
Federal no 8,666/93, Lei Federal no 10.520102, ao que determina a Lei Complementar n"123/2006 e Lei
Complementar no 14712014 e suas alteraçÕes constando todas as condíçoes necessárias e suficientes, ficando
proibido por este termo exigir cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam, ou frustrem o caráter
competitivo e estabeleçam preferências ou destinações em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer
outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua especificaçã0.
13.2 - Reproduza-se fielmente este Termo de Referência/Projeto Básico na minuta do edital e seus anexos,

Juazeiro do Norte/CE -)V a" 
^Go91O 

oe )o)3 
.

Jozimar dos Santos

Despesas
Guard Metropolitana
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ANEXO II
MODELO DE PROPoSTA DE PREçOS

coIE3ÃODE

(I.ln

A Prefeitura Municipalde Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.
Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei no 8,666/g3 e
Lei no 10'52012002,bem como às cláusulas e condiçôes da modalidadePregão Eletrônico no 2023.08.24,1-SRp.
Declaramos ainda, que não oconeu falo que nos impeça de participar da mencionada Licitaçã0.
Assumimos o compromisso de bem e fielmente fornecer os procJutos/bens especificados no Anexo l, caso
sejamos vencedo(es) da presente Licitaçã0.
Obi-eto: Registro de preços para Íuturas e eventuais aquisições de armas e munições visando atender a demanda
da Guarda Civii Metropolitana de Juazeiro do Norte-CE, conforme especificaçoes âpresentadas no abaixo.

Valor Total da Proposta: R$

Proponente:

End'ereço: .......,,,,..........,,,....,........

Data da Abertura:
Horário de Abertura:
Prazo de Entrega: Conforme Editale Contrato.
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

Lote 0í -

Item Especificação Unid. Qtde. Marca
Valor

Unitário
000í 9MM LUGER 1 15GR9x19mm Projéteis ponta oca e

hexagonal em seu interior coM ALTO afto desempenho a peíeita equação entre expansão
penetração ideal, sem transfixação do alvo. Calibre: 9x 19mm, Projetil: EXPO +P+ Gold
Peso do 1 Peso do 7 Balístico: 1 44

UND I 000

0002 ETOG TREINA 124GR destinada ao tÍeinamento, com
projetil rÍe chumbo ogival. Pode ser utilizada em submelralhadoras, pois o nível de
permite tanto 0 tiro semiautomático quanto 0 automático. Calibre: 9x'1 9mm, Projetil:

Peso do do 0 1 60 L

UND 1 8000

Total:

Item Especificação Unid. Qtde. Marca
Valor

Unitário
Valor Total

0001 Pistola 9mm Capacidade calibre 9mm, cano de 109mm e de disparo
ação simples e dupla, c0m ca0
para acoplamento de acessóÍios,
Comprimento do. can0: 1 31mm, Comprimeíto Total: 200mm, Altura tctal: I 38mm,
41mm, Peso: 9209, Miras: Fixas - Sistema de 3 pontos. Dispositivo de segurança: Trava
percus0r lndicador de cariucho na camara, trava de segurança e desarmador do
ambidestros. Acabamento: Caóono Fosco 0utros: Trilho para acessórios Picatinny, Armação
Aluminio. Brasão do e na aÍma

UND 25

Total:

Locale Data

Carimbo e Assinatura do Proponente

Valor Tohl

Lote
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ANEXO ilt
PREGÃO ELETRÔNICO NO 2023,08,24. l.SRP

inscrita no CNPJ sob o no

DECLARA, sob as penas da lei, para surtir

FOUTArilI

MODELO DE DECLARAçÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPoSTo No INclSo xxxIII Do ART. 70 DA
coNSTtTUtçÃO On REPúBLICA FEDERATTVA DO BRASTL

A empresa

situada na

efeito junto à Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, no procedimento licitatório sob a modalidade pregão

Eletrônico no 2023.08.24.1-SRP, que não incide na proibição contida no inciso XXXllldo Art. 70 da Constituição da

República Federativa do Brasil,

Por ser verdade, firma a presente.

Local, Data e Assinatura.

.r. ' r';'i,
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ANEXO !V
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

rou{A

Ata de Registro de Preços n0 XXXXXXX

Pregão Eletrônico no 2023.08.24,1 - SRP

0 MUNIC|PIO DE JUAZEIRO DO NORTE, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no
CNPJ/MF sob o no 07.974.08210001-14, através da secretaria Municipal de(o) ,,,..,.....,..,.....,..,,,.,..,,,., neste ato
representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). ..,,....., ...., residente e domiciliada
na Cidade de Juazeiro do Norte/CE, daqui por diante denominado de ORGÃO GERENCIADoR DA ATA, e de
outro lado a empresa estabeÍecida na

, inscrita no CNPJ/MF sob o n,o

do CPF no ...,.,..,....... , daqui por diante denominado de DETENTOR(A) DO REGISTRO DE PREçOS,
considerando o julgamento do processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico no 2023.08.24,1 - SRp,
RESOLVE registrar os preços da empresa acima qualificada, de acordo com a classificação por ela alcançada,
atendendo as condiçoes previstas no Edital da licitação que decorreu esta Ata de Registro de preços, quê vai
assinada pelo(a) Ordenador(a) de Despesa da Secretaria Municipal de(o).,..... órgão gerenciador e
participante e pelo representante legal do detentor do registro de preços, qualificados e relacionados ao final, a
qual será regida pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL
1,1 - O presente instrumento fundamenta-se:

| - No Pregão Eletrônico no 2023,08.24,'1-SRP

ll - No Decreto Federal n" 7.89212013, alterado pelo Decreto no 9,488/2018 e Decreto Federal no 10.024t201g,
subsidiariamente pela Lei Federal no 8.666/93, Lei Federal no 10.520t02, ao que determina a Lei Complementar
n"12312006 e LeiComplementar no 14712014.

CLAUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 'O presente lnstrumento tem como objeto o registro de preços para futuras e eventuais aquisições de armas e
munições visando atender a demanda da Guarda Civil Metropolitana de Juazeiro do Norte-CE, conforme
especificações constantes no Anexo ldo Edital Convocatório, por um período de 12 (doze) meses, que passa a
fazer parte desta Ata, juntamente com as propostas de preços apresentadas pelos fornecedores classificados em
primeiro lugar, sendo incluído nesta ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar o(s) produto(s)/serviço(s) com
preços iguqis aos da(s) licitante(s) vencedo(as) na sequência da classificação do certame, conforme consta nos
autos do Processo - Pregão Eletrônico no 2023.08.24.1-SRP, conforme discriminado no quadro abaixo:

Empresa

CNPJ:

Endereço;

TeleÍone:

E-mail

Representante Legal

CPF

Lotes/ltens:
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Subcláusula Primeira - A Ata de Registro de Preços, uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a
firmar as contrataçÕes que dela poderão advir, íicando-lhe facultada a utilização de proceàimento de licitáçã0,
respeitados os dispositivos da Lei Federal no 8.666/1993, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de
qualquer espécie, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a preferência em igualdade de condições.

Subcláusula Segunda - Este instrumento será assinado pelo(a) Ordenado(a) de Despesas da Guarda Civil
Metropolitana, órgão participante e gestor do Registro de Preços ou, por delegaçã0, poi seu substituto legal e
pelo(s) representante(s) do(s) fornecedo(es) legalmente credenciado(s) e identiÍicado(s) e pelos representãntes
dos órgãos participantes, caso houver,

Subcláusula Terceira - 0 Município de Juazeiro do Norte/CE, através da Guarda Civil Metropolitana
providenciará a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços na lmprensa Oficial e através dos meios
eletrônicos necessários.

CLAUSULA TERCEIRA. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
3.1 'A presente Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da data
de sua assinatura.

Subcláusula Primeira - Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, poderá ser utilizada por qualquer órgão
ou entidade da Administração Pública Municipal, na condição de órgão interessado, mediante consulta previa ao
Orgão Gestor do. Registro de Preços e concordância do fornecedór, conforme disciplina o Decreto Federal no
7.89212013, alterado pelo Decreto Federal n0 9,488/2018, bem como os preceitos da Lei Federal no 8.666/g3,

CLÁUSULA QUARTA. DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRo DE PREçoS
4.1 'Caberá à Guarda Civil Metropolitana o gerenciamento deste instrumento no seu aspecto operacional e nas
questões legais.

CLAUSULA QUINTA. DA UTILIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
5,1 ' Em decorrência da publicação desta Ata, os Orgãos Participantes, caso haja, poderão firmar contratos com
os fornecedores com preços registrados, devendo comunicar ao Orgão Gestor a recusa do detentor de Registro de
Preços em fornecer os produtos no prazo estabelecido pelo mesmo. i

Subcláusula Primeira - O fornecedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para a
assinatura do Contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante
o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aeeito.

Subcláusula Segunda - Na assinatura do Contrato será exigida a comprovação das condiçÕes de habilitação
exigidas no Edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o período da contrataçã0.

Lote
Item EspeciÍicação Unid. Marca Qtde. Valor Unitário Valor Total

Total
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Subcláusula Terceira - Os orgãos interessados, quando desejarem fazer uso desta Ata de Registro de Preços,

deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gestor do Sistema de Registro de Preços, o qual indicará o

fornecedor e o preço a ser praticado, obedecida a ordem de classificação'

Subcláusuta Quarta - As contratações deconentes da utilização desta Ata de Registro de Preços, de que trata

esta cláusula, não poderão exceder, por órgão interessado, ao somatório do quantitativo estabelecido no arl.22,

s§ 3o e 4o do Decreto Federal n'7 .89212013, alterado pelo Decreto Federal no 9.488/2018.

Subcláusula Quinta - Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão interessado deverá efetivar a aquisição

ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata.

Subcláusula Sexta - As quantidades previstas para os itens com preços registrados poderão ser remanejadas

pelo orgão gerenciador entre os orgãos participantes do procedimento licitatorio para registro de preços, cabendo

ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, mediante procedimento administrativo, com a redução

do quãntiútivo inicialmente informaclo pelo órgão participante, desde que haja previa anuência do orgão que vier a

sofrer redução dos quantitativos informados.

Subctáusula Státima - O remanejamento soinente poderá ser feitc de orgão participante para órgão participante,

devendo, ser observados os limites previstos nos §§ 3o e 4o do art. 22 do Decreto Federal no 7 .89212013, alterado

pelo Decreto Federal no 9.488/2018.

CLAUSULA SEXTA. DAS OBRIGAçOES E RESPONSABILIDADES

6.1 . Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades constantes no

Decreto Fàderal n,7.89212013, alterado pelo Decreto Federal no 9.488/2018, bem como os preceitos da Lei

Federal no 8.666/93.

Subcláusula Primeira - Competirá à Guarda Civil Metropolitana, orgão gestor do presente Sistema de Registro de

Preços, o controle e administração do mesrno, em especial, as atribuiçoes estabelecidas no Edital.

Subcláusula Segunda - Caberá ao orgão participante e ao órgão que venha a aderir ao presente SRP, as

atribuiçÕes que lhã são conferidas nos termos do Decreto Federal n" 7.89212013, alterado pelo Decreto Fedei'al no

9.488/2018.

Subcláusula Terceira - O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, fica obrigado a:

a) Atender aos pedidos efetuados pelos órgãos ou entidades participantes do Sistema de Registro de Preços, bem

como aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados nesta Ata, durante a sua vigência.

b) Fornecer os bens/serviços oÍertados por preço unitário registrado nas quantidades indicadas pelos orgãos ou

entidades participantes do Sistema de Registrc de Preços e nos prazos a serem definidos no instrumento

contratual.

c) Responder no prazo de até 5 (cinco) dias a consultas do órgão gestor de Registro de Preços sobre a pretensão

de órgão/entidade não participante (carona/adesão).

cLÁusuLA sÉTlfi,lA - Dos PREços REGlsrRADos
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7.1 - 0s preços registrados são os preços unitários ofertados nas propostas das signatárias desta Ata, os quais

estão relacionados e em consonância com o Mapa de Preços, anexo a este instrumento e servirão de base para

futuras contrataçÕes, observada as condições de mercado.

Subcláusula Única - As quantidades previstas no Anexo I - Termo de Referência, do Edital, são estimativas
máximas para o período de validade da Ata de Registro de Preços, reservando-se a Administração Municipal,
através da(s) entidade(s) participante(s), o direito de adquirir o quantitativo que julgar necessário ou mesmo
abster-se de adquirir o(s) item(ns)/serviço(s) especificado(s),

CLAUSULA OTTAVA . DOS LICITANTES QUE ACETTARAM COTAR O MESMO PREçO DA LIC|TANTE
VENCEDORA.

8.1 - Conforme previsto no Art. 11, do Decreto Federal no 7.892113, o registro dos licitantes que aceitaram cotar os
bens ou serviços com preços iguais ao da(s) licitante(s) vencedora(s), na forma discriminada no item 2.1, na

sequência da classificação do certame é o seguinte:

CLAUSULA NONA. DA REV|SÃO DOS PREçOS REGTSTRADOS

9.1 - Os preços registrados só poderão ser revistos nos termos estipulados no Decreto Federal no 7.89212013,

alterado pelo Decreto Federal n'9.488/2018.

CLAUSULA DÉC|MA - DO CANCELAMENTO DO REGTSTRO DE PREçOS

10.1 - Os preços registrados na presente Ata poderão ser cancelados de pleno direito, nas situações previstas no

Decreto Federal no 7 .89212013, alterado pelo Decreto Federal n0 9.488/2018.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMETRA. DAS COND!çOES PARA A CONTRATAçÃO

11.1 - As aquisições dos bens ou prestação de serviços que poderão advír desta Ata de Registro de Preços serão
formalizadas por meio de instrumento contratual, a ser celebrado entre o(s) órgão(s) participante(s) e o(s)
licitante(s) vencedo(es).

Subcláusula Primeira - Caso o licitante classificado em primeiro lugar não cumpra o prazo estabelecitlo pelo

orgão participante ou se recuse a efetuar o fornecimento/serviç0, terá o seu registro de preço cancelado, sem
prejuízo das demais sanções previstas em lei e no instrumento contratual,

Subcláusula Segunda - No caso citado na Subcláusula antei'ior, será convocado, sucessivamente por ordem de

classificaçã0, os demais fornecedores.

Empresa:

CNPJ:

Endereço:

TeleÍone:

E-mail:

Representante Legal:

CPF:

Lotes/ltens:

CLAUSULA DÉC|MA SEGUNDA. DA ENTREGA/EXECUçÃO e OO RECEBIMENTO
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í2.1 - Quanto à entrega/execução:

12.1.1 - 0 objeto contratual deverá ser entregue/executado em conformidade com as especificaçÕes estabelecidas
neste instrumento, nos locais indicados no Anexo I - Termo de Referência do Edital, assim como no Contrato a ser
firmado.

12.1.2 - 0 prazo de entrega/exeÕução do objeto a ser adquirido/contratado pelos Orgãos Participantes do presente
SRP (Sistema de Registro de Preços) está devidamente estabelecido no Anexo I - Termo de Referência, assim
como no Anexo V - Minuta do Contrato.

12.1.3 - A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto será exclusiva do servidor autorizado pelo
orgão participante, encarregado de acompanhar a execução do processo de entrega/execução e recebimento do
objeto contratado, conforme art, 67 da Lei no 8.666/93.

12.1.4- 0 objeto deverá ser entregue/executado rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas no
Anexo I - Termo de Referência do Edital, bern como na proposta vencedQra, sendo que a não observância destas
condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por
parte da contratada.

12J.5 - A Contratante designará um servidor/comissã0, cujo propósito será o acompanhamento da
entrega/execução e a conferência desta com as especificações contidas no Anexo I - Termo de Referência. Caso
o objeto esteja em desacordo com as especificações exigidas, o recebimento do mesmo será rejeitado.

12.2 - Quanto ao recebimento:

12.2.1 - PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior veriÍicação da conformidade do objeto
com as especificaçÕes do Edital, proposta, da nota de empenho, da ata de registro de preços e do contrato,
devendo ser feito por servidor do órgão gestor/orgão participante, Co setor que procederá a conferência,

12.2.2 - DEFINITIVAMENTE, mediante recibo, após verificação da qualidade e da quantidade do objeto, por

servidor do setor do órgão que procederá a conferência, certificando-se de que todas as condições, qualidade e
quantidade estabelecidas foram atendidas nos termos contratuais, sem defeitos ou imperfeições e consequente
aceitação das notas Íiscais ("atesto" na nota fiscal), devendo haver rejeição no caso de desconformidade.

12.2.3 - A Administração releitará, no todo ou em parte, a entrega dos produtos/execução dos serviços que

estiverem em desacordo com as especificações exigidas.

12.2.4 - A Contratada deverá providenciar a troca/substituição do produto/serviço rejeitado, no prazo máximo de
72 (setenta e duas) horas, a contar do registro da ocorrência.

12.2.5 - A eventual rejeição do produto/serviç0, por estar em desacordo com as especiÍicaçÕes, não justificará

possível atraso no prazo de entrega/execução fixado, sujeitando-se a licitante vencedora às sanções previstas,

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DO PAGAMENTO

13.1 - O pagamento será efetuado pela Administração obedecidas as requisições, em moeda corrente, conforme o

valor apresentado na fatura correspondente e certificado pelo setor competente, limitando-se o desembolso
máximo em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros, enr prazo não superior a 30 (trinta) dias.

13.2 - 0 pagamento será efetuado através de Transferência Bancária.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA. DAS SANçOES

14.1 - A Contratada, total ou parcialmente inadimplente, serão aplicadas as sanções dos artigos 86 a 88 da Lei no

8.666/93, e suas demais alterações,

14.2 - 0 Atraso injustificado na execução do contrato, inadimplemento, sujeitará a Contratada às seguintes

sanções:

14.2.1- Advertência;

14.2.2 - Multas necessárias, conforme segue:
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al de 1o/o (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na entrega dos
produtos/execuÇão dos serviços ou indisponibilidade dos mesmos, limitada a 10o/o do mesmo valor;
bl de 20Â (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula ou condição
do contrato, não especiÍicada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;

c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total dc exercício, pela recusa em corrigir qualquer serviço rejeitado,
caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que sê seguirem à data da
comunicação formal da rejeição;

14.2.3 - Suspensão temporária do direito de participar em licitações e impedimento de contratar com a Prefeitura
Municipal de Juazeiro do No(e por prazo não superior a 02 (dois) anos.

14.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Municipal, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da puniçã0, ou até que seja promovida reabilitaçã0, perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.

14.3 - A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, sem prejuízo das sanções aplicáveis, reterá crédito, promoverá
cobrança judícial ou extrajudicial, a fim de receber multas aplicadas e resguardar-se dos danos e perdas que tiver
sofrido por culpa da empresa a ser contratada.

CLAUSULA DÉCITüA QUINTA. DO FORO

15.1 - Fica eleito o foro do Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, para conhecer das questões
relacionadas com a presente Ata que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos,

Assinam esta Ata os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais Ílrmam o comprornisso de zelar pelo

fiel cumprimento das suas cláusulas e condições.

SlGNATARIOS:

Orgão Gerenciador

Nome do titular
Cargo/Função

CPF

Orgão Participante

Nome do titular
Cargo/Função

CPF

Empresa Detentora do Registo de Preços

Nome do Representante

Cargo/Função

CPF



Çolll§§Âo DE

ANEXO V
MINUTA DO CONTRATO

Fott{A N"l

Contrato que entre si celebram, de um lado o Município de
Juazeiro do Norte/CE, através da Secretaria Municipal de

,., e do outro ,...,,.... para o fim que
nele se declara,

0 MUNICíPIO DE JUAZEIRO DO NORTE, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrita no CNPJ/MF sob o n0 07.974.08210001-14, através da Secretaria Municipal de(o)

neste ato representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a).
residente e domiciliada na Cidade de Juazeiro do Norte/CE, apenas denominado de

CONTRATANTE, e de outro lado ., estabelecida na
inscrita no CNPJ/[\íF sob o n.o , neste ato

representada por ,...,..,., ., portado(a) do CPF n0 .......,.,.,..,
apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, tendo em vista o resultado da
Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2023.08.24,1-SRP - SRP, tudo de acordo com as normas
gerais da Lei n0 8.666/93, e suas alterações posteriores, bem como com a Lei n0 10.520102 - Lei que
Regulamenta o Pregã0, como também o Decreto Federal no 7.89212013, alterado pelo Decreto no 9.488/2018,
na forma das cláusulas e condições seguintes,

CLAUSULA PRIME!RA. DO FUNDAMENTO LEGAL
1,1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2023.08.24.1-SRP - SRP, de acordo com as
normas gerais da Lei no 8.66ô/93, e suas alteraçoes posteriores, bem como com a Lei n0 10.520/02 - Leique
Regulamenta o Pregã0, como também o Decreto Federal no 7.89212013, alterado pelo Decreto no 9.488/2018,
devidamente homologado pelo(a) S(a). .,..,.,. Ordenado(a) de Despesas da(o) Secretaria
Municipal de(o) .........

CLAUSULA SEGUNDA. DO OBJETO
2.1 - O presente lnstrumento tem como objeto o registro de preços para futuras e eventuais aquisiçoes de

armas e munições visando atender a demanda da Guarda Civil tVetropolitana de Juazeiro do Norte-CE,
conforme especificaçoes constantes no Anexo I do Edital Convocatorio, nos quais a Contratada sagrou-se
vencedora, conforme discriminado no quadro abaixo:

CLAUSULA TERCEIRA. DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILíBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO
3.1 - 0 objeto contratualtem o valortotalde R$...,.,.,,.,.., , (. .,..,.,.. . ., ,),

3.2 - O valor do presente contrato não será reajustado.
3.3 - Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que

objetivando a manutenção do equilíbrio econômico{inanceiro inicial do contrato, na hipotese de sobrevirem
fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da

execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea
econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art, 65, lnciso ll, alínea "d" da Lei 8.666/93,
devendo ser formalizado atravós de ato administrativo.

i. ...-.::' .ir.' ...:,
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3.4 -Para a eÍetivação do que trata o item anterior, deverá a Contratada apresentar requerimento formal à
Administração Municipal solicitando o reequilíbrio econômico-financeiro do(s) preço(s) do item(ns) que se
fize(em) necessário(s) para a justa remuneração do(s) fornecimento(s), devendo o referido pedido ser
acompanhado da(s) nota(s) fiscal(is) de entrada da(s) mercadoria(s), do período compreendido entre a data
da contratação e da solicitaçâ0, que será formalizado através de Tenno Aditivo, cuja publicação do mesmo,
em forma resumida, deverá ser providenciada pela Contratante, em obediência ao disposto no § único, do Art.
61, cla Lei no 8,6ô6/93,

CLAUSULA QUARTA. DO PRAZO DE UGÊNCN CONTRATUAL
4.1 - O presente Contrato terá vigência até .......... a contar da data de sua assinatura, ou enquanto
decorrer o fornecimento dos produtos dentro da vigência do mesmo.

CLAUSULA QUINTA. DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO
5.1 - 0s produtos serão fornecidos de acordo com as solicitaçoes requisitadas pela Secretaria/Fundo
competente, devendo os mesmos ser entregues junto à sede desta, ou onde for mencionado nas respectivas
Ordens de Compra, ficando a Administração no direito de solicitar apenas aquela quantidade que lhe for
estritamente necessária, sendo as despesas com a entrega de responsabilidade da empresa Contratada,
5.2 - Os produtos deverão ser entregues no prazo de ate 10 (dez) dias, a contar do recebimento da
respectiva Ordem de Compra,
5.3 - A Contratada íicará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos que vierem a ser recusados por
justo motivo, sendo que o ato do recebimento náo importará a sua aceitaçã0.
5.4 - A Contratada deverá efetuar as entregas em transporte adequado para tanto, sendo que os produtos

deverão estar todos em embalagens fechadas, contendo a identificação da data de indushializaçãn e o prazo

de validade, quando for o Çaso.

5.4.1 - Todos os custos decorrentes da entrega dos produtos correrão por conta da contratada,
5.5 - Caso a Prefeitura venha optar por entrega programada a contratada'deverá dispor de instalaçoes
condizàntes e compatíveis para a guarda e armazenamento dos produtos.

5.6 - 0 recebimento dos produtos será efetuado nos seguintes termos:
5.6.1 - Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto com a especificação;
5.6.2 - Definitivamente, apos verificação da qualidade e quantidade do produto, pelo setor responsável pela

solicitação e consequentemente. aceitação,

CLAUSULA SEXTA. DA ORIGEM DOS RECURSOS
6.1 - As despesas deste Contrato correrãd por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previstos na

seguinte Dotação Orçamentária:

CLAUSULA SÉTINNN. DO PAGAMENTO
7 .1 - O pagamento dos produtos fornecidos será efetuado pela Administraçâ0, obedecidas as requisições, em
moeda corrente, conforme o valor apresentado na fatura correspondente e certificado pelo setor competente
limitando-se o desembolso máximo em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros do
Tesouro lvlunicipal, em prazo não superior a 30 (trinta) dias, a contar da data de recebimento do
produto/serviço.

7 .2 - O pagamento será efetuado através de Transferência Bancária.

CLAUSULA OITAVA. DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATADA
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Fo$íAltt t1
I 1 - A Contratada para fornecer o(s) produto(s), objeto do presente Contrato, obrigar-se-á a:
8.1 .1 - Cumprir integralmente as disposições deste lnstrumento e do Edital Convodatório.
8,1.2- Responsabilizar-se pela perfeição do(s) produto(s)objeto deste Contrato, sendo ainda responsávelpor
quaisquer danos pessoais ou materiais, inclusive contra terceiros, ocorridos durante seu fornecimento,
8.1.3 - Responsabilizar-se e zelar pelo pagamento de suas dívidas em favor de terceiros envolvidos na
execução do objeto'contratual, em particular no que se refere às contríbuiçÕes devidas à Previdência Social,
Obrigaçoes Trabalhistas, seguros e aos Tributos à Fazenda Pública em geral.
8.1.4 - Manter, durante toda a execuçâo deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,
8.1 .5 - Fornecer com presteza e dignidade o(s) produto(s) objeto deste contrato,
8.1,6 - Aceitar nas mesmas condiçoes contratuais, acréscimos ou supressÕes que se fizerem necessários na
forma estabelecida no Art. 65, § 1ó da Lei n" 8,ô66/93, alterada e consolidada,
8.1.7 - Entregar no prazo de até 10 (dez) dias, a contar do recebimento da respectiva Ordem de Compra, os
produtos requisitados pelo setor competente, devendo os mesmos ser entregues na sede da
Secretaria/Fundo competente, ou no local indicado na antedita Ordem de Compra, sendo as despesas com a
entrega de sua responsabilidade,

8.1.8 - Trocar, as suas expensas, o(s) produto(s) que vie(em) a ser recusado(s) por justo motivo, sendo que
o ato de recebimento não importará em sua aceitação.
8.1 .9 - Efetuar a entrega do(s) produto(s) em transporte adequado para tanto, sendo que os mesmos deverão
estar todos em embalagens fechadas, contendo a identificação da data de industrialização e o prazo de
validade, quando for o caso.
8.1 .10 - Arcar com todos os custos referentes as entregas dos respectivos produtos.
8.1.11 - Caso a Contratante venha optar por entrega programada, a Contratada deverá dispor de instalaçoes
condizentes e compatíveis para a guarda e armazenamento dos produtos pondo-os a salvo de possível
deterioraçã0,

CLAUSULA NONA - DAS OBRTGAÇOES DA CONTRATANTE
9.1 - A Contratante obrigar-se-á a:

9.1.1 - Exigir o Íiel cumprimento do Edital e deste Contrato, bem como zelo no fomecimento e o cumprimento
dos prazos.

9.1.2 - NotiÍicar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade no fornecimento do(s) produto(s) objeto deste
Contrato,

9,1.3 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por servidor especialmente designado, de acordo
com o estabeleciilo no art. 67 da Lei n0 8.666/93, atravós de Portaria da Secretaria Municipal competente.
9.1,4 - Eíetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste lnstrumento, bem como zeiar pelo

cumprimento de todas as cláusulas contratuais,

CLAUSULA DECIMA. DAS SANçÔES
10.1 - A Contratada totalou parcialmente inadimplente serão aplicadas as sanções dos artigos 86 a 88 da Lei
no 8,666/93, e suas demais alterações.
10.2 - O Atraso injustificado na execução do contrato, inadimplemento, sujeitará a Contratada às seguintes
sanções:
10.2.1 - Advertência;
10.2.2 - Multas necessárias, conforme segue:
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10.2.2.1 - O prazo de entrega deverá ser rigorosamente observado, ficando desde já estabelecido a multa de
0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor da
respectiva Ordem de Compra, caso seja inferior a 30 (trinta) dias,
10.2.2.2 - Multa de20o/o (vinte porcento) sobre o valorda respectiva Ordem de Compra, no caso de atraso
superior à 30 (trinta) dias.

10.2.3 - Suspensão temporária do direito de participar em licitações e impedimento de contratar com a
Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte por prazo não superior a 02 (dois) anos.
10.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Municipal, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida reabilitaçã0, perante a propria
autoridade que aplicou a penalidade.

10.3 - A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, sem prejuízo das sanções aplicáveis, reterá crédito,
promoverá cobrança judicial ou extrajudicial, a fim de receber multas aplicadas e resguardar-se dos danos e
perdas que tiver sofrido por culpa da empresa Contratada,

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DA RESCISÃO
11.1 - Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Contratante, porconveniência administrativa
ou por infringência de qualquer das condiçÕes pactuadas,

11.2 - 0 não cumprimento das disposiçÕes especificadas neste Contrato implicai'á automaticamente em
quebra de Contrato, ensejando rescisão administrativa prevista nos art. 77 a 79 da Lei Federal 8,666/93,
reconhecidos desde já os Direitos da Administraçã0, com relação às normas contratuais e as previstas em Lei
ou Regulamento dispostas no presente lnstrumento,
11.3 - 0 presente contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelação judicial ou
Extrajudicial, ncs casos de acefto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por
escrito com 30 (trinta)dias de antecedência, sem ônus para ambas as partes.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
12.1 - Quaisquer alteraçoes que venham a ocorrer neste lnstrumento serão efetuadas mediante Termo
Aditivo.

CLAUSULA DÉCrMA TERCETRA. DA PUBLTCAÇÃO
13.1 - Este contrato deverá ser publicado por afixação em local de costume, até o 5o (quinto) dia útil do mês
subsequente ao de sua assinatura.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA. DOS ANEXOS
14.1 - lntegram o presente contrato todas as peças que formaram o procedimento licitatorio, a proposta

apresentada pela Contratada, bem como eventuais conespondências trocadas entre as partes,

independentemente de transcrição.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA. DO FORO
15.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato é o da Comarca de
Juazeiro do Ncrte - CE,

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo
entre elas celebrado e, por assirn estarem de acordo, assinam o presente Contrato as partes e as

testemunhas abaixo firmadas,
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PoRTARIA N" 0369, DE 19 DB ABRILDE2023

Dispõe sobte a clesignação dos servitlores públicos qr"re

exercerão Íunções cotrelatas à Comissâo Permanetrte

cle Licitaçâo perânte Itocessos Licitatórios e Contratos

.r\dminisu'ativos fuuclamctttaclos na l..ci n" 8.6ó6, de 21

de junho cle 1993.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUÁZEIRO DO NORTE, no ttso

clc suas atribúçõcs cor:fericlas pel«r r\rt. 72, ittcisos VII c I-X, da Lci Orgânica Mtrnicipal, dc (,l5 de a[:dl

dc 1990;

CONSIDERANDO a's clisposiç:ões da Lei Conrpletnetttar n" 136, de 23 cle:

nrnrço cle 2023, quc insrit'ui a Central cle Conrpras do lvÍunicípio cle'Juazeiro clo Nottc, alteranclo a recleçâ<>

clos parágrat<ls 7" e 2" do Árt. 6o8, da Lei Complementax tlo '112, tle 05 de jr"rlho clc 2017, ulr aterrçàt> à

I-ei Fedcral n" 14.133, dc 1" de abr:il de 2021;

CONSIDERANDO o reor do Decreto tr" 835, de 18 clc tbril cle 2023, o qud

disciplirra a atuação cla Ccntral cle Compras er» Processos Ucitatórios e eltl Conuatos r\dnrinisuatir'<ls

fundamentaclos na l.ci n" 8.666, clc 21 de iunho de 1993;

RESOLVE:

r\rt. 1" - DESIGNAR os serviclores pírblicos abaixo ifld.icados, Pat:a

desempenharenl í{s funções correlntas à Conrissâro Permanettte cle l"icitaçzio perÍrnte llroce.s.sr:s

l.,icitatórios c Coquotos Âclministrativos fuudamerrtactos na Lei no 8.666, cle 2I dc iunho dc 1993, nos

molcles aclian te clelineaclos :

I - Fica concccljclo podetes aclicionals, en: catátel excel:ciotrzrl, à Srn, IARA

PEREIRA DE SOUSA, scrvidora púbüca rnurúcipal, ittvcstida n(, cargo dc provinrento elrr com.issão

de A.gente dc Collttâtaçrjes cla Cerrtr:al cle Cclnrpra.s do lvlutricípio, integtante da estrtrtuta orgnnizacionnl

cla secÍcrnda N1ur:icipal cle r\dmiuisunção (Sli,r\D), par:a elKer:ccr a função cle PREGOEIRO OFICIAL

cla Comissãg cle Ucitaçãr: n<.rs llrocessr:s ücitatórios futr«latuentad.os tra Lci no 8.666, de 21 dc jtrnho cle

1993t

II - Fica conccdiclo pocleres adici«:nais, chr cnráter excel:cional, ao Sl. PEDRO

HENRIQUE CANDIDO DE LIRA, ser:vidor público municipal, investiclo no cilgo cle ptovirncnto

eur comissão de .Agente de Conuaurçõer cla Cenual dc Conrprns ckr lvlurricípic», itttcgr-ante tla esútltutrt

orgntrizaci<lnal cla Secretaria N{unicipal clc r\clministraçã«: (S}iÀI)), pam cxerccl: a furrçã<t clc

pREGOEIRO OFICIAL <Ja Cr.rmissão cle L,icitação nos Pr:r:rccssos L,icitatór.'.ios frrnrJamcntaclos rr:r .l ,ci.

tr" 8.(r(16, clc 21 cle junho cle 1993;

Prrláclo José Gcnrldo ch Cruz, Prirl:ir l)ircerr Flguch:«lo, s./n, balrro

CEP 6l.O lO.O00, Jurzrlro do Norte/CE, fonc, (88) 35r:ó'1067



RePÚsu[cn FEDERÀTTVÀ »O Bnasu,
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coü.ssÂo DE

FOUíA

' IÍI - Iiic* concecli«lo pocleres acüciormis, em caráter excepcionalj rro Sr,

WÂNDSON DE FRBITÂS ITEREIIIA, scrvidorpúblico municipal" investido no catgo cle provimetrto

enr cornissão clc .r\gente cle Cr:ntrataç«ies da Central de Compr',r.s do Município, integrante da esttututa

orgnnizacional cla Sectetaria Murúcipal cle Administtação (SEAI)), pata exer:cer a funçã«r de

pRESIDBN1'E cla Conússão cle t,icitação n«rs Processos Licitatórjos funclamentaclos na Lei no 8.6ó6,

dc 21 de junho de 1993;

lV - lrica cor:cec{i<lo ;:roclcrcs adicionais, em caráter cxcepcional, à Sta. ANÀ

.REGIÀ DOS SAN'fOS PINTO, scr:vic{ora pírblica nrunicipal, irrvesticla Íro cÍrt:íro de. PÍovimentÔ cm

cr>nrissão clc Mc:mb«> cla Iiiquipc «le i\poio cle Licitações cla Central cle. Cotr:;:ras clo lvÍtrnicÍpio, iutcgtarttc

cla esrrqrura grganizacic>6al cla Secrcrtar:ia lr{trnicipal dc Administnação (S&\D), par:a exetceÍ a ftrrrçrio cle

MEMBI1O cla Conrissão cle I.icitação nos Processos hcitat<itios funclartentaclos na L,ci no 8'(16ó' de 2'l

de iunho de 1993;

V - Ijrica concediclo potJetes nclicionais, et:r cnráter cxcepcional, à Sr:a'

ROMÀNÀ AIVES SÂNTOS, servidor:a 1:ública municipal, mvestida tro catgo de ptovimento cm

cor»i.ssão cte Mcmbro cta }iqui;:e de r\poi«r cle Í-icitações cla Centtal cle Cr:nptas clo Município, integtal1tt:

da 
'srrutura 

orgaoizncioual «la Secretaria N'lunicipal cle r\clnr.irrisuação (SIir\D) )r paflr excrcer a íturção cl<:

MEMIIRO cla Comissâo cle l-,icitnção uos Processos Lici.tatí:tios fr'rnclatnerrtaclos na Lcri rro 8'í166, clc 21

cle junho ctc 1993'

Àrt, 2,, - Lista pur:tatia ctrtra cm vigot rra clala clc sua ;:trblicação, tetr«ragitrclo-sc

scns cfeitc»s à clata cle 1$ cle tbtil de202?'

l)alácio M lJosé Gcr'.rld<l cllr Crr,rz., ern-f urtzeiro <lo N<>rte, l:rlsmclo d«r Ccarzi'

aor; 19 cle abtil dc 2023.

B
M(,Ntcr

PnLlcio José (i,:r;rldo tln Prrça Dlrcert Flglrclretlo, s,/tr, bairro (Jcntro'

CUP (r].010'&00' Jrrnzcito «lo Nortc,/CE, ton,:: (tltl) 35(16' t067



. Parágraío único,A multa será renovável a cada 30 (trinta)

' diu, enqüanto perdurarcm as irregularidades.

Art. 30. Na hipótese de não regulaiização ou de não remoção

de ETR ou da infraestrutura de suporte por parte da detentora, a

Prefeirura poderá adotar as medidas para remoção, cobrando da

infratora os custos correlatos, sem prejuÍzo da aplicação das multas e

demais sanções cabÍveis.

Art. 31 - As nosificações e intimações deverão ser

encaminhadas à detentora por mensagem em endereço eletrônico ou

endereço Íixo indicado no requerlmento da autorização ou no

cadastro,

: 
t 

{-rc 32 ;:Q'Erseu.tivo;poclerá rutilizar a b"telde dadb.;

disponibilizada pela Anatel, do'sistema de informação de localização

de ETRs, ETBs móvel e ETRc de pequeno porte destinados à operação

\y de serviços de telecomunicações.

§ l' Caberá à prestadora orientar e informar ao Executivo

como se dará o acesso à base de dados e a exrração de informações de

que trata o caput.

§2" Fica facultado ao Executivo a exigência de informações

complementares acerca das ETRs instaladas, a ser regulanlentedo em

decreto.

A"rt. 33,Os proÍissionais habiliados e técnicos responsáveis,

nos limites de sua atuação, respondem pela correta instalação e

manurenção da infraestrutura de suporte, §egundo as disposições

desta lei, de seu decreto regulamentar e das Normas Técnicas - NTs

vigentes, bem como por qualquer sinistro ou acídente decorrente de

deÍiciências dc projeto, execução, lnstalação e manutenção,

Parágrafo único. Caso comprovada a inveracidade dos

documentos e informações aptesenados pelos profissionais habillados

e técnicos responsáveis, bem como a deÍiciência do projeto, o«ecução,

instalação e manutençáo em razão da aruação ou omissão clesses

proíissionais, a Prefeitura bloqueará o seu cadas$amento por até 5

(cinco) arros em novos processos de autorização ou licenciamento,

comunicando o respectivo órgão de classe,

CAPÍTULOVII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRA}ISITÓRTAS

Art, 34 - As Infraestruturas de Suporte para Estação

'fransmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de

pequeno poftc, que estiverem instaladas na data de publicação desta

lei e não possuÍrem autorização municipal competente, Íicam sujeitas

ao atendiniento das prevísôes. contidas nesta Lei, dúendo a sua

ÚUE3AO

Detentora promover o Cadastro, a Comunicação ou a Autorização

de Implantaçeo referidos nesta lel.

§1" Para atendimento ao disposto no caput, Íica concedido

o prezo de 2 (dois) anos, conrados da publicação desta lei, para que

a Detentora adeque as Infraestruturas de Suporre para Estação

Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de

pequeno porte, aos parâmetros estabelecidos nesta Lei, realizando

cadastramento, a comunicação ou a autorização de instalação

reíeridos nos arrigos 9o, 10o, 1 l" e l2o,

§2" VeriÍicada a impossibilidade de adequação, a detenrora

deverá apresentar laudo que justiffque dealhadamente a necessidade

.de permanêncià da ETR, bem cgnio apgntar.os prêjulzos pele íalta

de ccrberturd nci local à.Preíeiturã, qrr" poã"ru,ãcci.iit por sua

§3o Durante o prezo disposto no §1o deste artigo, não

poderá ser aplicada sanção administrativa às infraestruturas de suporte

para Estação Transmisson dc Radiocomunicação - ETR, ETR móvel

e ETR de pequeno porte, mencionadas no caput, motivadas pela

falta de ctrmprimento da presente Lei,

§4'No caso de remoção de Infraestrunras de Suporte para

Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, EJR móvel e

ETR de pequeno poÍte, o prazo mínimo scrá de 360 (trezentos e

sessenta) dias, contados a partir do caCâstramento, da comunicação

ou da autqrização de instalação referidos nos aÍtigos f", 10", 11" e

12o, para a infraestrurura desuporte que substituirá a Infraestrutura

de Suporte a ser remanejada.

Art. 35 , Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,

revogando+e todas as disposições em contrário.

Palácio Municipal José Geraldo da Cruz, em Juazeiro do

Norte, Estado do Ceará, aos 18 (deeoito) dias do mês de abril do ano

de dois mil e vinre e mês (2023).

GLÊDSON LIMABEZERRÂ

Prefeito Municipal deJuazeito do Norte, Ccará,

DECRETO N" 835, DE 18 DE ABRIL DE 7.023

. DISCIPLINA A ATUAÇAO DA CENTRAL

DE COMPRAS EM PROCESSOS

LICITATÓRIOS E EM CONNTRATOS

ADMINISTRATIVOS.FUN DAM EN.I)á\DÔS

NA LEI N'8.66ó193.
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' o pREFErro Do MUNIClpro op JUAzEIRo Do

.''NORTE, Estado do Ceará, no uso das anibuições que lhe são

I conferidas pelo art. ?2, incisos III eVII, da I*i Organica do MunicÍpio

deJuazeiro do Norte, e

CONSIDERANDO a necessidade imperativa de adequa$o

dos entes Federados à Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, a qual

estabelece normas gerais de Licitação e Contratação pâra as

Adminisrrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União,

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, quê culminou

conr a cdição da Lei Complementar Municipal no 136, de 23 de

março de 2023;

CONSIDERANEO que a Lei no 8.666' de 2l dc junho de

1993, também disciplinadora de procedimentos licitatórios e contrâtos

\z u6rnlnirrrarirzos, e a Lei n" 10.520, de 17 de julho de 2002, que

estabelece o trâmite e demais regras aplidveis ao Pregão, tiveram §uas

vigências prorrogadas até 30 de dercmbro de 2023, coníorme Medida

Provisória 1.167/2023, podendo ser urilizada alternativamentc à Lei

n" 14.133/2021;

CONSIDERANDO a compatibilidade cnrrc as atribuições

do Agente de Contratação, do Pregoetro e do Presidente da Comissão

de Licitação, bem como dos Membros da Equipe de Apolo de LicitaçÕes

e dos Membros da Comissão de Licitação, pessoal habititado para a

condução e jqlgamento de procedimentos licitatórios, separademente

os primeiros e em conjunto com os demais quando for o caso:

LEI N' 14.133/Z0Zl

Art. 6" Para os fins desta Lei,

consideram-se:

L - comissão de contratação:

conjunto de agentes púb[icos

indicados pela Administração,

em caráter Permanente ou

especial, com a íunção de

receber, examinar e julgar

documentos telarivos às

licitações e aos procedimentos

auxiliares;

LX - agente de conrratação:

pessoa designada pela

autoridade compctente' entre

servidores eíetivos ou

empregados públicos dos

@n8ÂoDE LlctTA§Àe

unla lt0N

quadros permenentes da

Administração Pública, para

tomar decisóes, acompanhar o

trâmite da licitaçáo, dar impulso

ao procedimento licitatório e

executar quaisquer outras

advidades necessárias ao bom

andamento do certame até a

homologação.

Art. 8" A licitação será

conduzida por agente de

conrrahção, pessoa designada

pela autoridade cómpetente,

entrê sérvidores efetivos ou

empregados públicos' dos

quadros 
. 
permanentes da

Administração Pública, para

romar decisões, acompanhar o

uâmite da liciaçâo, dar impulso

ao prôcedimento licitatório e

executa'r quaisquer outras

atMdades necessárias ao bom

anclamento do cerrame até a

homologação.

LEI N' 8.666/93

Art. 6o Parã os fins desta Lei,

considera+e:

XVI - Comissão, comissão,

permanente ou especial, criada

pela Adm.iniscraçào com a

função de receber, exantinar e

julgar todos os documentos e

procedimentos relativos às

licltações e ao cadasrramento de

liciÍanres.

Art. 44. No julgamento das

propostasr a Comissão levará em

consideração os critérlos
objetivos deÍinidos no edital ou

convite, os quais não devem

contrariar as normas e

princípios estabelecido3 por esta

LÊi.

Art. 45. O julgamento das

propostas será oblerivo, dwendo



LEI N' 14
a Comissão de licitação ou o

responsável pelo convite realizá-

lo em conformidade com os

tipos de liciração, os crttérios

preúamente esabelecidos no ato

Convocatório e de acordo com

os fatores exclusivamente nele

referidos, de maneira a

possibilitar sua aferiç{o pelos

licitantes e pelos órgãos de

conrrole,

ArJ.51, A habilltação

preliminar, a inscrição em

registro cadastral, a suâ

alteração ou cancelamento, e as

propo§tas serão processadaó e

julgadas por comissão

permanente ou especial de, no

mlnimo, 3 (três) membros,

sendo pelo menos Z (dois) deles

servidores qualificados

pertenccntes aos quadros

permanentes dos órgãos dâ

Administrago responsáveis pela

liciaçao.

LEt N' 10520/2002

Art. 3o A fase preparatória do

pregão observará o seguinte:.

lV - a autoridade competente

deslgnará, dentre os servidores

do órgão ou entidade

promotora da licitsção, o

pregoeiro e respectiva equipe de

apoio, cuja atribuição inclui,

dentre outras, o recebimento

das proposas c lances, a anállse

de sua aceitabilirlade e sua

classificação, bem como a

habilttaçao e a adjudicação do

objeto do certame ao licitante

vencedor.

CONSIDERANDO a previsão do art. 8l §5' da Lei no

14.133/ZOZI que reconhece a compatibilidade das arribuições do

Agente de Conratação com as do Pregoeiro, respeitados os regimes

jurÍdicos dos respcctivos procedimentos ticitatórios:

Art, 8" (...)

§ 5. Em licitaçao na modalidade

pregão, o agente responsável

pela condução do certame será

designado pregoeiro.

DECRETA:

.&t. 1", Os órgãos e entidades inregranres «la Administraçâo

Pública municipal direta e âutárquica poderão optar por licitar ou

contratar diretamente com fundamento na Lei no 8.666, de 2l de

jqnho de !9.93i ou-na I*t n" 10.520,'de U de juthó dá 2002, e

,rerpeàtiu* r.grrlamentos, dÊsde que a opçib seja formalmente ifldicàila

,rrtí".u preparatória do processo administrativo e apr'wada'pela

autoridade competente e quc o instrumento convocatóÍio seja

publicado até o dia 29 de dezembrc de20Z3.

Parágrafo primeiro. É vedada a aplicação combinada da

l,*in" 8.666/93 ou da Lei o" 10510/07 çom a Lei no [4.133, de 1" de

abril de 2021 ern um mesmo procedimento licítatório.

Parágrafo segundo. Os contratos ou instrumentos

equivalentes e as atas de regisro de preços Íirmados enr decorrência

da aplicação dc disposto no c4p*t deste artigopepistirão regidos pela

norma qúe Íundamentou a respeciiva contrataçío, ao longo de suas

ügências.

Parágraío terceiro..Nas hipóteses de contrataçio direta não

sujeitas à ratiíicação, a celebração do conrrato deve ocorrer até a

data prevista no caput deste artigo,

Art. 2", Para Íins especÍficos de àruação em proccdimentos

licitatórios e de contratação direa fundamentados pas Leis n" 8.666,

dc 21 dc jurrho de 1993 e n' 10.520, de 1? de julho de 2002,ros

Agentes de Contratação, cargos criados pela Lei Complementar

Municipal no 136, de ?,3 de março de 2023, poderão o<ercer a íunçáo

de Presidente da Comissão Permanente de Licitação ou de Pregoeiro

Oficiel, confbrme o caso, e os Membros da Equipe de Apoio de

Licitações, cargos criados pela Lei Complcmentar Municipal no 136,

de 23 de março de 2023, poderão exercçr a íunção de Membros da

Comiasão Permanente de Liciração,

Parágrafo primeiro. Derrem oer observados cumulativamerrte

os requisitos legais de nomeação e atuação de cada um dos scrvidores

públicos tratados neste ârtigo, em especial o disposto no Art. 5l da

Lei n' 8.66611993 e Arts. 7o e 8" da Lei n' 14.133/2C21.

Parágrafo segundo. A escolha e indicação de que trata o

czput deste aÍtigo serâ realizada mediante portaria de designação de

função publica<la em Diário OÍicial do MunicÍpio, sem acrescimo cie

remuneração.

colrBcÀo bErrcEAçÃo**'" U['/N

JUAZEIRO cio nrbnre-cE, í8 DE AqRrL DlzozzDIÁRIO OFICIAL DO MUNICíPIO



- Art. 3o . Esre Decreto entra em vigor na data cle sua
']ublicaçao.

' Arr,4o-Ficam revogadas as disposições emconffário.

Palácio Municipal Jose Geraldo da Cruz em Juazeiro do

Norte, Esrado do Ceara, aos l8 (dezoiro) dias do mês de abril do ano

deZO23 (dois mil e vinte e três).

GLÊDSONLIMABEZERRA

PREFEITO MqNICIP+I1 DE }UAZEIRO DO NORTE/CE : :

PORTARI.AN" 691, DE 14 DE DEZEMBRO DE2O22.

Dispõe sobre a Exoneração de servidor da

função de Diretora Administrativa da Unidade

COVID, gerida pela Secretaria Municipal de

Saúde. SESAU.

A SECRET.A.RIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE

JUAZEIRO DO NORTE. CE, no uso de suas aribuições conferidas

pelo Art. 78 a 85, da Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990;

CONSIDERANDO o prtncÍpio da legalidade e eficiência

administrativa; :

RESOLVE,

tuu 1". - EXONERAR o (a) Sr (a). ANA KALINE MENDES

FICLJEIREDOT portador (a) do RG 99X»OO«X79 SSP/CE,

1-z inscrito (a) no CPF n. )C(X.0?5.193.XX, enfermeira, servidora

contratada. investida no cargo dc Enfermeira da Unldade Covid,

integrantc da estrunrra organizgcional da Secretaria Municipal de

Saúrle (SESAU), da tunção rle DIRETORA ADMINISTRÂTIVA
NAUNIDADECOVID

. Art. 2.. - Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicação.

Secretaria Municipal de Saúde (SESAU), em Juazeiro do

Norte, Btado do Ceará, aos 14 de dezembro de2O22.

FRANCIMONES ROLIM DE ALBUQU ERQUE

Secretária Municipal de Saúde

SECRETARTA MUNICIPAL DE SAUDE

PORTARLA N"0009,/2021

PORTARIA N" 692, DE 14 DE DEZEMBRO DEZOzl.

Dispõe sobre a designação de servidor para

função de DiretorAdminisnâtivo na Unidade

COVID, gerida pela Secretaria Municipal de

Saúde. SESAU.

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE

JUAZEIRO DO NORTE. CE, no uso de suas arribuiçôes coníeridas

pelo Arc. 78 a 85, da Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990;

CONSIDERANDO o princlpio da legittdade c eficiência

adminisrrariva;
coürssAs 5a

Art. l'. - DESIGNAR o (a) Sr (a). DANIEL VICTOR
LIIúA GONÇALVES, portador (a) do RG 20100000000(96 SSP/

CE, inscrito (a) no CPF n" X)O(.169.31J,XX, médico, servidor

contratado, inrrestido em cargo de Médico Plantonisa Unidade Coüd,

integrante da estrurura organizacional da Seçretaria Municipal de

Saúde (SESAU), para â função de DIRETORADMINISTRATIVO

NAUNIDADECOVID

Ar!. 2", -. Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicaçao.

Secretaria Municipal de Saúde (SESAU), em Juazeiro do
No1te, Estado do Ceará, aos 14 de dezembro de7077.

FRANCTMONES ROLrM DE AI.BUQUERQTJE

Secretária Municipal de Saúde

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAU DE

POK|ÂRIA N"OOO9,/ZOZ|

Portaria N' 190,/ 2023-CAB,/SESAU

Dispóe sobre a concessão de diárias

A Secretaria Municipal de Saúdc de Juazeíro do Norce,

Eetad<l do Ceará, usando de suas atribuições legais, no artigo ?2 da

Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, e com frrndamento

nos artigos 56 e 57 da Lei complemcnraÍno 1.2 de 17 de agosto de

2006, regulamentados pelo Decreto rr" 501, de l7 de]aneiro de 2020.

RESOLVE,- SESAUDESECRETARIA

RESOLVE:

.DÉRIO oFIcIAL Do MUNIcíPIo 09-DO NORTE.CE, 18 DEABRIL DE 2023
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collssÃO DE LtclTAçÃo

,o.** /JJ§CER .runÍurco

Interessada: Guarda Civil Metropolitana do Município de Juazefuo do Norte (GCM).
Objeto: Análise das mirtutas do Pregão Eletrônico n" 2023.08.24.1 - Sistema cle
Registro de Preços.

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO.
LICITAÇÃO. MODALIDADE MENOR PREÇO.
PREGÃO ELETRÔNICO. SISTEMA DE
REGISTRO DE PREÇOS (DECRETO
MI-TNICIPAL No 63t2013). ANÁLISE JURÍDICA
DAS MINUTAS DO EDITAL DA LICITAÇÃO P
DO CONTRATO. INTELIGÊNCIA DO ART. 38,
INCISO VI E PARAGRAFO UNICO DA LEI N"
8.6661t993.

Trata-se de Cornunicação Interna, oriunda da Cornissão de Licitação do
Município de Jlazeiro do Norte, que encaminha as minutas do Procedimento
Licitatório, modalidade Pregão, tombado sob o n'2023.08.24.1 - SRP, objetivando o
registro de preços para futuras e eventuais aquisiçôes de kits cle armas e munições,
visando atender à demanda da Guarda Civil Metropolitana do NÍunicípio de Juazeiro
do Norte (GCM), conforme especificações básicas apresentadas no Instrumento
Convocatório, com o fim dc análise da possibilidade jurídica do procedimento e clo

teor das minutas do edital e do contrato, mediante emissão do competente Parecer'.

No âmbito desta Procuradoria Geral do Município (PGM). o
Excclentíssimo Procurador Geral do Município incumbiu este procurador do
acompanhamento, assessoramento e representação judicial e extrajudicial cla

Cornissão de Licitação, bem como de quaisquer outros órgãos e entidades da
Administração Pública Municipal em relação às materias afetas a licitações e

contratos administrativos, nos termos da Portaria0ll202l - PGM, de 13 de agosto de
2021. 
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Logo, o procurador signatfuio é o competente para a análise do caso e
emissão do respectivo parecer jurídico, nos termos do art. 38, inciso VI e parágrafo
único da Lei n' 8.66611993 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos). Sigo,
então, ao exame jurídico do caso concreto submetido à apreciação desta PGM.

. Conforme preconiza o parágrafo único do art. 38, da Lei no 8.666193, de
2I de junho de 1993, e suas demais alterações, as minutas dos Editais de Licitação,
bem como as dos Contratos, Acordos, Convênios ou Ajustes, devem ser previamente
examinados e aprovados por Assessoria Jurídica da Administração.

Como se sabe, de acordo com o art. 3" da Lei Federal n' 8.666193, os
processos de licitação destinam-se a garantir o princípio constitucional da isonomia e

a selecionar a proposta mais vantajosa à Administração Pública.

É inquestionável que o procedimento licitatório deve ter curso e
julgamento com estrita observância aos princípios básicos da Igualdade, da
Publicidade, da Probidade Administrativa, da Vinculação ao Instrumento
Convocatório, do Julgamento Objetivo, da Legalidade, da Impessoalidade, e da
Moralidade, previsto na própria Lei de Licitações e no caput do art. 37 da
Constituição Federal.

Verifica-se, outrossim, "ín casu", a observância do disposto na Lei de
Licitações e Contratos Administrativos, em seu art. 7o, §2o, III, referente à
informação da Secretaria de Finanças, atestando a existência de recursos financeiros
para o pagamento das obrigações decorrentes do presente procedimento.

Dito isto, examinando o presente caso, nota-se que o certame licitatório
processar-se-á sob a modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço, devendo
por isso respeitar, além dos ditames da Lei n' 8.666193, o disposto na Lei no

105202002, bem como o Decreto Federal n" 10.02412019, que regulamentam a
prefalada modalidade.

Primeiramente, requisito formal que o processo administrativo licitatório
há de atender é a devida autuação, na forma do art. 38, com protocolo e numeração.
Deve-se observar ainda a unicidade de numeração para atos administrativos
vinculados ao mesmo olrjeto, pelo que adoto para esses fins a Orientação Normativa
no 02, de 1o de abril de 2009, da Advocacia Geral da União (AGUI.

I Orientação Normativa no 02, de l' dc abril de 2009, da Advocacia Geral da União (AGU): Os
instrumentos dos contratos, conr,ênios e demais ajustes, bem como os respectivos aditivos, devem integrar um
único processo administrativo, devidamente autuado em sequência cronológica, numerado rubricado, contendo
cada volume os respectivos termos de abertura e encerramento. t
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Em se tratando de pregão, tem-se que o objeto da contratação há de ser
bens e/ou serviços comuns, sendo aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade
possam ser objetivamente definidos no instrumento convocatório, por meio de
especificações usuais de mercado. Tal disposição normativa consta no art. lo, da Lei
n" 10.520/2002. Então, o gestor deve promover a devida deÍinição do objeto a licitar,
qualificando-o, conforme o caso concreto, em bem ou serviço comum. Nesse ponto,
há de se observar a Súrnula n" 177 do Tribunal de Contas da União (TCU2.

No que diz respeito à compatibilidade do objeto que se pretende licitar
com o Sistema de Registro de Preços (SRP), regulamentado no âmbito do Município
de Juazeiro do Norte pelo Decreto Municipal no 63 de 14 de novembro de 2013, tem-
se que a aquisição de kits escolares intentada pela SEDUC adequa-se às finalidades
de um registro de preços, notadamente por incidência do art. 3", I e II, Decreto
Municipal n' 6312013, sendo o SRP a modalidade preferencial para as aquisições
públicas, na forma do art. 15, II. Lei no 8.666193.

A minuta da Ata de Registro de Preços, em observância ao princípio da
legalidade, deve seguir rigorosamente o teor do que consta no Decreto Municipal n"
6312013, de modo que qualquer alteração deve ser substancialmente justificada por
escrito pela autoridade competente, fundamentando no interesse público específico.
Ao gestor da secretaria interessada compete realizar as adequações antes de
lançamento da fase externa deste procedimento.

Da análise dos autos ora apreciados, constata-se a existência de
justificativapararealização do procedimento licitatório, bem como observa-se que a

minuta do Edital efetivarnente preenche os requisitos traçados pelo art. 40 da Lei
Federal n'8.666193.

De igual forma, verifica-se que a minuta clo contrato a ser firmado com
o(s) licitante(s) vencedor(es) encontra-se em consonância com o art. 55 da Lei de
Licitações e Contratos Administrativos.

O art. 3o, inciso IV, da Lei 10.520102, prescreve que a autoridade
competente designará, clentre os servidores do órgão, o pregoeiro e sua equipe de
apoio. No caso, o Município de Juazeiro do Norte tem, no quadro de pessoal da

2 Súmula no ITT|TCU: A definição precisa e suficiente do objeto licitado constitui regra indispensável da
competição, até mesmo como pressuposto do postulado de igualdade entre os licitantes, do qual é subsidiário o
princípio da publicidade, que envolve o conhecimento, pelos concon'entes potenciais das condições básicas da
licitação, constituindo, na hipótese paíicular <ia licitação para compra, a quantidade demandada uma das
especificações mínimas e essenciais à definição do objetó do pregão. Í
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Secretaria de Administração, notadamente na Comissão de Licitação, profissionais
competentes e nomeados para o exercício das funções de Pregoeiro Oficial.

Sobre o trâmite do procedimento licitatório, há de ser obedecida na íntegra
a previsão do art. 6" do Decreto Federal n" I0.02412019. Contudo, o processamento
regular da licitação na modalidade Pregão Eletrônico, depende impreterivelmente da
instrução processual na forma do art. 8o, do Decreto Federal n" 10.02412019. Este
parecer tem como condição sine qua non o atendimento desses pressupostos.

Em relação à pesquisa de preços, almejando a defesa do patrimônio
público e a efetividade do Princípio da Eficiência, recomendo que seja cumprida,
tanto quanto possível, a Instrução Normativa do Ministério da Economia
SEDGGD/SEGES n' 73120203, bem como o Acórdão do Tribunal de Contas da
União n' 1.44512015 - Plenárioa. Igualmente, considerando que a Lei de Licitações e

Contratos Administrativos (art. 15, §1") e o Decreto Municipal n" 6312013 (art.7",
caput), impõem a realização prévia de ampla pesquisa de mercado, não é admissível
para cumprimento desse requisito, mera consulta perante 3 (três) fornecedores, mas
busca em sistemas próprios e consulta a contratos com outros entes federados, tudo
em conjunto, de modo complementar.

Ademais, incumbe registrar que este parecerista não tem a competência c
o conhecimento para anâlise das condições técnicas do edital, porquanto a análise
que ora se promove é tão somente sob os critérios legais e formais do edital do
certame e da minuta contratual. Nesse sentido é o entendimento do Tribunal de
Contas da União (TCU), notadamente nos Acórdãos no 1.49212021-Plenários, no

l8ll20l5-Plenário6 e o no 18612010-Plenário7 do qual se extrai a função do parecer
jurídico: "O parecer da assessoria jurídica constitui um controle sob o prisma da
legalidade, isto é, a opinião ernitida atesta que o procedimento respeitou todas as

exigências legais. O parecerista jurídico não tem competência para imiscuir-se nas
questões eminentemente técnicas do edital".

3 https://www.in.gov.brlenlweb/dou/-/instrucao-normativa-n-73-de-5-de-agosto-de -2020-270711836
a Entre as fontes da pesquisa de preços, devem ser priorizadas o "painel de preços" e as "contratações similares
de outros entes públicos, em execução ou concluídos nos .180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da
pesquisa de preços" em detrimento da "pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos
especializados ou de domínio amplo" e "pesquisa com os fornecedoresl', cuja adoção deve ser vista comoLN
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prática subsidiária.
TCU. Acórdão n" 1.44512015. Relator Ministro Vital do Rêgo. Plenário. Julgado em: 10/0612015.
5 TCU. Acórdão n" 149212021. Relator Ministro Bruno Dantas. Plenário. Julgado em:23106/2021.
6 TCU. Acórdão no l8l/2015. Relator Ministro Vital do Rêgo. Plenário. Julgado em:04102/2015.
7 TCU. Acórdão n' 186/2010. Relator Ministro Raimundo Carreiro. Plenário. Julgado em: 10102120'10
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Igualmente se dá no que tange ao quesito de discricionariedade da
contratação, notadamente a qualificação e quantitativos que a unidade gestora
pretende contratar. Reitere-se, a análise é jurídica, não de conveniência e
oportunidade, muito menos da compatibilidade entre o objeto da contratação e o
atendimento ao interesse pÍrblico específico.

Portanto, estando tudo de conformidade com a legislação acima
mencionada, após o atendirnento integral e irrestrito das sugestões e recolnendações
relacionadas neste parecer, sanando-se integralmente os autos, opino pela
possibilidade de realização do referido procedimento licitatório, fazendo-se menção
ao rigoroso cumprimento do que estabelece o Edital suso mencionado, devendo, para
tanto, proceder a respectiva publicação, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Juazeiro do Norte/CB,24 de agosto de 2023

rua*4
Udison Teixeira Silve

Procurador
OAB/CE n'34.937
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GoMPROVANTES DE PUBLICAÇAO

AVISO DE LICITAÇAO
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AVISO ELI ITA o

Modalidade - Pregão (Eletrônico)

Tipo - Menor Preço

Edital N" 2023.08.24.I-SRP

Objeto da Licitação: Registro de preços para futuras e eventuais aquisições de armas e

munições visando atender a demanda da Guarda Civil Metropolitana de Juazeiro do Norte-
CE, conforme especificações constantes no Edital Convocatório.

O Ordenador de Despesas da Guarda Civil Metropolitana de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no
uso de suas atribuições legais, torna público, para coúecimento dos interessados, que estará

realizando através da plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de

Licitações do Brasil (BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão n'2023.08.24.1-SRP, do tipo
eletrônico, cujo objeto é o registro de preços para futuras e eventuais aquisições de armas e
munições visando atender a demanda da Guarda Civil Metropolitana de Juazeiro do Norte-CE,
conforme especificações apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus anexos, com abertura
marcada para o dia 12 de setembro de 2023, apartir das 09:00 horas. O início de acolhimento das

propostas comerciais ocorrerá a partir do dia 29 de agosto de 2023, as 09:00 horas. Maiores
informações no Setor de Licitações, sito na Av. Leão Sampaio, no 1748 - 1o andar -Lagoa Seca -

CEP: 63.040-000, pelo telefone (88)3199-0363, no horário de 08:00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-

mail : cpl@juazeiro.ce. gov.br.

Juazeiro do Norte/CE, de Agosto de2023

Jozimar Santos

Guarda litana

uoÍllssAo DE LICTIACAO

,u,ro*r. /JlN
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20.653.373/0001.79 classificaclo(a) no(s) Lore 01 - Oncologia e

outÍos, no valor glotral de R$ 1.099.931,40 (um milheo novenra e

nove mil novecentos e trinta e um reais e quarenta centavos), Lote 03

- Medicamentos Especiais, no valor global de R$ 1.699.gS5,53 (um

milhão seiscentos e noventa e nove rnil novec.entos e clitenta e cinco

reais e cinquenta e ftês cenravos), I.JORT MED PRODUTOS

HOSPITAL{RES LIDA inscriro no Cr-IlJ n" 74.068.008 /AA|ir"Z6
classíÍir:ado(a) no(s) l-ore 07 - Aníúr:gos r.le insr.rlinas/sisreinl cle

aplicirçáo, no valor global cle R$ 168.999,96 (trezenros e sessenra e

oito rnil novecentos e noventa e nove reais e noventa e seis centavos),

SAMAGA . COMERCIO DE \.ARI EDAD ES 11 E.COMERCE EM

GERAL LTDA inscriro no CNPJ n. 43.576.865/0001-03
classificado(a) no(s) Lores 10 - Fralclas, no valor globai cle R$

148.498,24 (rezentos e quarentâ e oitri tril clLlarrocentos e novenra

e oito reaís e vinte e qrlatro centavcis) e VIÀ MEDICAMENTOS

COMERCIO E CONSTILIORIA EM SAUDE UII)A insmito no

\-/NPl n" 10.49.5.121l00t'11-05 classi{icac{o(a) no(s) Lote 02 -
Comprimidos, cápsulas, drágeas, ptis, Emuls<5es, no vakx global de

R$ 89.256,16 (oitenta e nove mil duzentos e cinquenra e seis reais e

clezes.seis centavos), Lote 04 - Soluçoes parenreLais, no valor giobal de

R$ 2.583,36 (dois mil quinhentos e oirenra e rrês reais e rrínra e seis

r--t ntavr,.s), Lr:tc 05 * Soluçires e ponrn<ias olilinrii:;rs, no vr,rlor gLrhal

de R$ 8.8Ci,97 (oito mii oitocentos e um teais c novontâ c scre

centavc;s), Lote 08 - Meclir:amentos psicotr(rpicos, no r.air:r global de

R$ 244.688,2(r (dirzentc,s e quarenta e cluatro mil seiscentos e oitenta

e oito reais e vinte e seis centavos), de ccinformirlarle com a Ata cla

Sessão e o Mapa de Rcgisrro de Preços acosta,Jo aos auros. Honlolog<r

a presente Licitação na fnrma da Lei n" 8.666/93 - Francimones

Rolim de Albuquerque - Ordernaclor(a) cle Despesas rlo(n) Secretaria

Municipal <le SaÍrde.

n'r ra da Homolr:rgacão , ZZ de Junho de 2023

v

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Licitação - Pregão n" 2023.08.24.I-SRP. O Ordenador de

Despesas da Guarda Ciúl Merropolimna de Juazeiro do Norte, Esrado

do Ceará, no uso de suas atribuições legais, torna público, para

conhecimento dos interessados, que estará realizando através da

plataforma elerrônica wwwbllcompras.com, por intermédio da Bolsa

de Licitações do Brasil (BLL), certame licitatório, na modalidade

Pregão n" 2023.08.24.1-SRP, do tipo elerrônico, cujo objeto é o

registro de preços para futuras e evenruais aquisições de armas e

municóesvisando atender a demanda da Guarda Civil Merropolitana

de Juazeiro do NorceCE, conforme especificações apresentadas junto

ao E,dital Convocatório e seus anexos, com aberrura marcada para o

dia 12 de serembro de2073, a parrir das 09,00 horas. O início de

acolhimento das propostas comerciais ocorrerá â partir do dia 29 de

agosto de 2023, às 09100 horas. Maiores informações no Setor de

Licitações, sito na Av. Leão Sampaio, n. 1?48 - 1" andar - Lagoa Seca

- CEP: 63.040-000, pelo teleíone (88)31990363, no horário de 08:00

às 14:00 horas ou ainda pelo e-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br. Juazeiro
do Norte,/CE , 24 de agosto de 2OZ3 . Jozimar Correia dos Santos -
ordenador de Despesas da Guarda civil Mcp63[BBt.r.rcrraHo

Éor.{Am Id4§
EXTRATO DO CONTRÂTO

Extrato do Contrato n" 2023.08.18,0001. Inexigibilidade de Licitação

n' 2023.08.14.01. Fundamento Legal: Arr.25, inciso lll, da Lei n"

8.666/93 e suas alterações posreriores. Partes: O Município de Juazeiro

do Norte, através da Secretaria Municipal de Culrura e a empresa

MV BILL PRODUÇÕES ARTÍSICaS g EVENTOS LTDA, inscrita

no CNPJ sob o no 31.821.100/0001-02. Objeto: Contratação de

show artístico do MV BILL, a se realizar durante as festividades alusivas

ao FESTIVAL DE GRAFITE, junto ao Município de Juazeiro do

Norte/CE. Valor do Show, R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

Vigência Contratual, Até 31 de dezembro de 2023, sendo que o show

realizar-se-á no dia 04 de novembro de 2023. Signatários: Vanderlúcio

Lopes Pereira e AIex Pereira Barbosa.

Data' 28 de agosto de 2023.

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

JUNTA DE TMPUGNAÇÃO RSCaI - 1rr

EMENTA, DIREITO TRIBUTÁRIO. TFE.

IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA DE

ELEMENTOS ESSENCIAIS.NÃO

COMPROVAÇÃO DAS ALEGAÇÕES.

INDEFERIMENTO.

PROCESSO JIF N".: 2073003428

REQUERENTE: CúUDIA DA SILVA PINHEIRO

INSCRICÃO MUNICIPAL. 1147 846

CPF/CNPJ, )OO(.3 43.003.)0(

RELATOR: ILDEVANTAITELIX DE LIMA

ACORDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de

votos.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA

AVTSO

coNcoRRÊNcra púBLrca TNTERNAC|oNAT Ne 1s.05/2023-cpt

Aviso dê Solicitação de Prorroteção e Revalidação de Propostas.
A Comissão Especiãl de Licitação dâ Prefeitura do Município de ltapipocã{E

torna público, para conhecimento o comunicado para a prorrogação e revalidação das
propostas de preços referente à Concorrênciã Públice lôternacional Ns 015.05/2023-CPl,
com o seguinte OBJETO: Contràtação de empresa de engenharia pàra a restàuràção do
pavimento e duplicâção da Avenida Monsenhor Tabosa, com extênsão de 4,00 km no
Municipio de ltapipoca/CE - PRODESA. A Comissão solicita a Prorrogação ê Revalidação das
Propostas de Prêços por mâis 60 (sê$êntâ) diâs eté o prazo de 04 de Setembro de 2023
tendo êm vista que às mesmàs já expiraram. A manifestação de Prorrogação e Revalidação
das Propostas, deverá ser enviada a comissão êspêciâl de licitâção do município de
Itapipocà, situado à Rua Antônio Oliveira Mehezês, por trás do Camelódromo, SN, Centro,
Itàpipoca/CE, no horário de 08h às 12h ê dâs 14h às 17h de segundà a sexta-feira. Registre-
se, que a referida manifestàção poderá ser remêtide por Emàil:
licitâcao.prodesa@itaprpocã.ce.gov.br desde que âssinâdo por quem de direito
devidàmente comprovado e diCitalizado em papel timbrado dâ licitànte. Câbe sãlientar que
a ausência da refêridâ manifêstação de prorrogação e revalidação das propostàs Iiberà os
licitàntes dos compíomissos assumidos, resultândo na exclusão do presente certame
licitâtório. Maiores informações na sede da Comissão Especial de Licitação, com ênderêço:
Rua Antônio Oliveira Mêhezês, por trás do Camelódromo, SN, Centro, ltãpipoce/CE, no
horário dê 08h às 12h e das 14h às 17h de segunda a sextà-feira e nos Endereços
Eletrônicos: Site do www.tce.ce.gov.br/licitações e httpst//itãpipoce.ce.gov,br,

Itapipoca-CE,25 dê Aeosto dê 2023.
CLEIDIANA PEREIRA DE ARAÚIO

Presidente

EXTRATO DE REGISTRO DE PREçOS

PREGÃO ETETRÔNICO N9 23,06.05/PE
Extrato de Publi.ação das Atas de Registro de Preços Ne 23.06.05/ARP-01, 23.06.05/ARP-02
e 23.06,05/ARP-03 - Pregão Eletrônico Ne 23.06.05/PE. OBJETO: Registro de Preços, parâ
Futura e Eventuãl Contretàção de empresa especiàlizada na àquisição de utensílios
domésticos de copa e cozinha, vrsàndo àtender as unidàdes escolâres ê demâis
dêpãdamentos da Secretaria de Educação Básica do Município de ltapipocâ. EMPRESA(S)
ADJU0ICADA(S) E HOMOLOGADA(S): MARCOS FERNANDO SILVA BARBOSA LTDA, inscrità no
CNPI sob o ne 15.601.324/0001-52, Vencedorà do Lote 01 por ela êlencado com Vàlor
Total/Global estimado dê RS 495.400,00 (Quatrocentos e Noventa e Cinco lúil e
Quatrocentor Reeis), JACQUELINE SILVA FROTA - EPP, inscritã no CNPJ sob o ne
46.763.O7510O0f-02, Vencedora do Lote 02 por ela êlencâdo com Valor Total/Globâl
estimado de RS 583.044,00 (Quinhentos e Oitenta e Três Mil ê Quarenta e Quatro Rêais)
e lúEGAIúlX DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o ne
06.167.998/0001-08, Vencêdorâ do Lote 03 por ela elencado com Vàlor Total/Global
estimàdo de RS 36.939,00 (Trinta e Seis Mil Novecentos e Trintâ e Nove Reàis),
ASSINATURA OA AIÁj 2310812021; VAUDADE: 12 meses, respectivamente.

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ITAREMA

EXTRATO OE TERMO ADITIVO

ÍoMADA 0E PREçO Ne 7/2022-SE|NFRA
Extràto do Primeiro Aditivo, âo Contràto N'007/2022-SEINFRA, decoírente dà Tomàda de
Preço Ne 007/2022-5E|NFRA, cujo OBJETO é a ContíêtaÇão de seruíços de recuperação de
estrada vicinâl na Localidade de tâgoâ do Mineiro, junto â Secretaria Municipal de
lnfrâestruturâ, _Mobilidade e 5êrviços Públrcos do Município de ltârêmâ, Ceàrá.
FUNDAMENTAçÃO TEGAL: Art. 65, lnciso ll, alínea "b" e §1e da Lei Fêderal 8.666193, de 2l de
juôho dê 1993 e suãs alterações posteriores. CONTRAÍANTE: Secretaria Municipãl de
lnfrâestrutura, Mobilidade e SeNiços Públicos. CONTRATADA: LITORÂNEA EMPREENDIMENTO
LTDA. VALoR ATUAL: RS 2.396.a97,40 (Dois Milhôes Trezentos e Noventà e sêis Mil
Oitocentos e Noventa e Sete Reais e Quarenta Centavos). ASSINA PELA CONTRATADA:
Gontràn Coelho Pinho lúnior, ASSINA PELA CONTRATANTE: Divàldo Carneiro Soeres,

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIBE

RESULTAOO DE HABILITAçÃO
TOMADA DE PREçOs N" 2023071401-TP

A Presidêntê dâ Comissão de Licitâção Municipel torna público para
conhecimento dos interessâdos o rêsultãdo da Habilitação Licitàção de Modalidade Tomada
de PÍêços dê N'2023071401-TP. Estâvãm Habilitedas as empresas:1. Lexon Seruiços &
Construtora Empreendimentos Eireli inscrita no CNPJ: 07.191.777100O7-2O.2. A F Oliveira
da Silvâ ME inscritâ no CNPJ: 22.aO5.7991OOO7-26,3. Construtora Exito Ltda - EPP inscrità
no CNPJ: 03.147.2691OO07-93. 4. Medeiros Construções e Serviços Ltda - ME inscrità no
CNP.lr 07.615.710/0001-75. 5. F dâ Rocha Forte Junior Consultoria e Serviços - ME inscrita
no CNPJ: 19.210.034/0001-39. 6. C V Tome Seruiços ME rnscritã no CNPI: 23.834.673/0001-
42.7. Í.C.5. da Silva Construções Ltda inscrita no CNPJ: 10.787.14710001-27. 8. llumicon
Construçôes e Sêrviços Ltda inscrite no CNPJ| 21,139.049/0001-08, 9. G. A, Rabelo Junior
ME inscrita no CNPJ: 23.549.3131O007-O7. fO. FF EmpÍeendimentos E seruiços Ltdà inscrita
no CNPJ: 23.103.01610007-25. 77. ldeàl Construçôes ê seruiços Ltda ins.rita no CNPJ:
22.336.21910O0L-77.12. Zenedini Zidàne Sampaio Cavalcante Construções ME inscrite no
CNPI: 44.159.038/0001-87. 13. A.l.L Construtora Ltda - i/E inscrita no CNPJI
15.621.138/0001-85. 14. FP Construçôes e Seruiços Ltdã inscrita no CNPJ:43.803.32410001-
70. 15. Eletroport Serviços Projetos e Coôstruções Ltda - EPP inscrite no CNPJ:
06.043.27610001-33. 16.5&T Construçõês e locações de Mào de Obra Ltda - lúE inscrita no
CNPJ:18.413.043/0001-64.17. RM Clêmente Cândido inscrita no CNPJ:35.214.818/0001-
91. 18. Vipon Empreêndimentos Ltda ihscritã no CNPJ: 34.631.462/0001-29. 19. Saraivâ
Empíeendimentos e Serviços Ltda inscrità no CNPJ:30.166.388/0001-66.20. Monte Sião
Empreendimentos Ltda inscrita no CNPJ: 09,423.269/0007-55. 21. Arcturo Construções e
Seruiços Ltda inscrita no CNPJr 03.077,025/0001-81. 22. HB SeNiços de Construções Ltda -
ME inscrita no CNPJ: 21.106.785/0007-57. 23. REMÉC Construtorã & Emprêendimentos

Ltda - EPP inscrità no CNPJ: 25.078.864/O0Ol-57.24. Eletrocàmpo Sêrviços e Construções
Ltda inscflte no CNPI:63.551.378/0001-01.25. Clezinaldo S de Almeidâ Construções - ME
inscrita no CNPI: 22.575.652/0001-97. 26. Vidal Eneenhariâ Ltdâ - ME inscrita no CNP.Il
44.353.101/0001-11.27. WE Empreendimentos Ltda inscrita no CNP.I:46.322.785/0001-10.
28, MV2 Sediços de Engenharia Limitãda inscrita no CNPJ: 38.284.700/OO07-28. 29.
Barbosa Construçôes e Sediços Ltdà inscrite no CNPJ: 47.332.44510007-56.30. C.R.P, Costa
Construções e Prestàdorâ de sêrviços lereli rnscrita no CNPJ: 02.567.1571OO0L-29. 31.
Edifica Construções e Seruiços inscritâ no CNPJT 38.160.389/0001-05. 32. BMAG Serviços
Ltda inscrita no CNPJi 49,574.575/0001-07.33. Momentum Construtora Limitàda inscritâ no
CNPJi 26.754.240/0001-75 e 34. FVIS Oliveira - ME ihscrita no CNPJ: 46.319.340/0001-80.
Ficaram lnâbilitedes âs empresas: 1. Construtora Moíêira e Melo Ltda inscrita no CNPJ:
10.633.615/0001-09, motivo: apresentou prova de inscrição, ou registro, da Licitànte junto
ao Conselho ReEional dê Ehgenharia Arquiteturà e AgÍonomia (CREA), de locâlidâde dã sede
de Proponente e prova de inscÍição, ou registro do profissional de nível superior
(Engenheiro Civil), junto ào Conselho Regional de Engenhariã Arquitetura e Agronomiâ
(CREA) vencidos, descumprindo às cláusulas 4.3.3.1 e 4.3.3.2. 2. Flay Engenhariâ
Empreendimentos e Serviços Eireli - ME inscrite no CNPJ:17.690.855/0001-94, motivo:
àpresentou Balenço patrimoniâl e demonstrações contábeis do último exercício fiscal com
o Ativo diferente do Passivo. descumprindo a cláusule 4.3.4.f. 3. WU Constíuções e
Serviços Ltda ínscrita no CNPJ: L0.932.L23/0007-74 motivo: apresêntou à certidão conjunta
emitidà pelâ Receita Federàl do Bràsil (RFB) e Procuràdorie-Gerel de Fazendà Nâcíonal
(PGFN) vencida, descumprihdo a cláusula 4.3.2 - à. A senhora presidente comunice que
abre o prazo de os(cinco) diàs úteis para aprêsenteção das certidões válida para

rêgularização fiscàl da empresa WIJ Construçôes e Seruiços ttda inscrita no CNPJ:
LO.932.L23IOOO7-74 por sêrem comprovadamente lúE e está qualificàda para o gozo dos
direitos do àrt.43 §1'da Lei complementàr 12312006. A Sra. Presidêntê comunicâ â todos
que será publicado no próximo dia útil o resultado de habilitação ãp.esêntado, nos mesmos
meios de comunicâção usàdos pàra publicàção da presênte licitação, bem como no site do
Tribunâl de Contas do Estado: https://licitâcoes.tce.ce.gov.br/index,php/licitacao/abertas, e
que parti. dêsta publiceção se iniciará então o prazo recursal de 05 (cinco) dias úteis
previsto ho art. 109, I alínea "a" da Lei 8.666/93 para âs empresàs pàrticipantes que
desejârem menifestarem recurso contra o resultedo de análise da habilitàção, não hâvêndo
manifêstação ficará a nova data pâra ebêrtura das PÍoposta de Preço para o dia 06 dê
setembro dê 2023 às 08h00min. Mais informâções encontÍem-se disponíveis no endereço
acima, no horário de 08:00hs às 13:00hs,

Jagueribâra - CE,25 de agosto de 2023
AURINEIRE TIMA DE

Prêsidentê de

NEGREIROS

@ü.s§Âo
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Avrso oE LlclraçÃo Sotttltft:
PREGÃO N' 2023.08.24.I-SRP

O Ordênâdor de Despesas dã Guarda Civil Metropolitehã dê Juazêiro do Norte,
Estado do Ceârá, no uso de suas atribuições lcgais, torna público, para conhêcimento dos
interessados, que estará realizando através da pletâíorma eletrônica www.bllcompras.com,
por intermédio da Boisà de Licitações do Erasil (BLt), cenâme licitatório, na modalidade
Pregão n'2023.08,24.1-SRP, do tipo eletrônico, cujo objeto é o registro de preços para
fúturas e eventueis aquisições dê armas e muniçôes visando âtender ã demànda da Guarda
Civil lMetíopolitanâ de juâzeiío do Norte-CE, conforme especificàções apresêntâdas junto
ào Edital Convocâtório e seus anêxos, com abeTtura marcada para o dia 12 dê setembro de
2023, a patlit dâs 09:00 horas. O inicio de acolhimento das propostas comerciais ocorrerá
a partir do dia 29 de agosto de 2023, às 09100 horas. lúaiores inÍormações no Setor de
Licitàçôes, sito na Av. Leão Sampâio, 1748 - 19 andar - Lagoa Secà - CEP: 63.040-000, pelo
telefonê (88)3199-0363, no horário de 08:00 às 14t00 horas ou ainda pelo e-mãil:
cpl@juazeiro.cê,gov,br.

JOZIMAR CORREIA DOS SANTOS

RESULTADO OE IULGAMÉNÍO
TOMADA DE PREçOS Ne 2O23.O7,21.7

O Presidente da Comissão Permanente de Liciteção da Prefeiturâ Municipãl de
Juazeiro do NoÍte/CE, no uso de suãs atribuições lêgais, torna público para cohhecimento
dos interessedos que fora concluído o julBamênto finâl rêfêrêhtê eo Cêrtâme Licitâtório nâ
modalidade Tomôda de PJeços tombâde sob o n" 2023.07.27.1, sendo o seguinte: Empresã
Habilitada - GTS GESTAO, TECNOTOGIAS E SISTEIV1AS 0E INFORIVATICA LTDA, por
cumprimento intêgrâl às exigêncies_editalíciàs. Empresà Vencedorat GTS GESTÃO,
ÍÊCNOLOGIAS E SISTEMAS DE INFORMATICA LTDA com proposta de preços no valor global
de RS 540.000,00 (quinhêntos e quarenta mil reais). A Prova dê Conceito fora realizãda êm
17 de àgosto de 2023, o resultado foi pêlâ clâssificação da êmp.esa suprâ.itâdâ por
atendimento integral aos requisitos do Termo de Referência quanto as funcionalldades do
sistemà. Maiores inÍormàçôês no setor de licitações, sito à Av. Leão Sàmpaio,1748 - 1e
andar - Lagoa Sece - CEP: 63.040-000, Juazeiro do Noile/CE, no horário de 08:00 às 14:00
horas ou pelo telefone (88)3199-0363.

WANDSON DE FREITAS PEREIRA

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE

AV|SO OE HOMOTOGAçÃO E ADJUOTCAçÃO

coNcoRRÊNcrA PÚBt-rcÂ N' 2023.0902-OO1 SEMEB

Concorrência Públicà N' 2023.0902-001 sEMEB.
O Município de Limoeiro do Norte, através da Ordenadora de Despesas da

Secreteria de Educação, torna público à divulBação do Resultado da Licitação acimà
mencionada cujo objêto é, contratação de emprêse pàra execução de reformâ ê âmpliâção
do prédio dâ escola Evaldo Holandà Maià do Município de Limoeiro do Nofte, de interessê
dô Secretaria de Educação Básicà, conÍorme especificâções contidas no projeto básico e
demais exigências do Edital, do qual sãgrou-se vencêdorâ â empaesâ: El€trocampo Serviços
e Construções LÍoA, inscrita no CNPJ ne 63.551.378/0001-01, com valor global de RS

1.936.885,62 (um milhão, novêcentos e trinta e seis mil, oitocentos ê oitenta e cihco reâis
e sessentô e dois centavos). Tendo o valor da mêsma sido Homologãdo e Adjudicado. nada
màis havendo a ser constado fica a mêsme êncerrâda e dêcrêtedâ vencedore, perâ màioÍes
informaçôes procurer na sala de reuniões da Comissão, na Ruâ Cel. Antônio Joaquim n9
2!27, CentÍo - Limoeiro do Norte - Ceará, nos horários dê 08h00mih às 13h00mih, em diâs
útêis, ou etràvés do sítio eletrônico: www.tce.ae.gov.br.

Limoeiro do Norte/CE, 25 de agosto de 2023
MARIA DE FATIMA HOLANDA DOS SANTOS SITVA

Ordênadora dê Despesas da Secreteria de Educação

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARACANAÚ

AVTSO DE UCrrAçÃO
TOMADA DE PREçOS Ne tO.O29l2O23-tp

A Comissão Permanente dê Licitâção da Prefeiturâ de Maracaneú, torne público
para conhecimento dos interessados, que no próximo dia 15 de setembro de 2023, às
09:00 (nove) horas, nà sela dâ Comissão Permànente de Licitàção, localizade na Avênidâ
Durval Íomaz dc Souzâ, ne 150, Conjunto lereissati l, nesta Cidêde, rêceberá documento
de habilitação e propostes dê preços, para a realização dê licitâção na modalídade Tomada
de Preços, tipo menor preço tlobal por lote, tombada sob o n" 7O.O29/2O23-TP, que veÍsà
acerca da contratação de empresa pâra a revúalizàção dà Praça e Pàlhoça do Cacique
Dâniel - Lote l; rcvitalização de Praçâ Sahto Antônio Pitàguàry - lote ll; construção de 05
cêsas pâdrão para substituição de Câsàs de Têipa no Terrítório lndígenã Piteguàry - Lote lll,
em Mârâcânâú, Ceará, tudo conformê especificações contidar no Anêxo ao Edità1, podendo
ser o mesmo adquirido junto à Comissão Permânente de Licitação no êndereço já citado,
à pàdir da publicação destê Aviso, no horário dê 08:00 às 14:00 horàs.

Mêracânaú-CE,25 de àgosto de 2023
ANDERSON GAZETTA DE SOUSA

PÍesidente da CPL

avtso DE LtctTAçÃo
TOMADA OE PREçOS Ne t4.OtU2O23 - ÍP

A Comissão Permanente de Licitação dã PreÍeitura Municipal de Maracanâú
tornà público qu€ às 09:00 (nove) horas do dia 18 (dezoito) de setembro de 2023, nâ sale
de Comissão Permanente dê Licitação, localizada na Avenida Durval Íomaz de Souza, Ng
150, Conjunto Jereissati l, nestâ Cidade, receberá documentos de habilitação e propostas
de preços, pâre a reàlização de licitação na modalidade Tomãda de Prêços, Tipo Menor
Preço, tombada sob o n'14.011/2023 - TP, que versa acerca da contretâção de empresà
especializada parã o desenvolvimento dê projetos elétricos - lT médico, destinedos aos
ambientes das salas cirúrgicas locãlizadas no Prédto Principel - 3e Pàvimento, Sala de
Recuperação localizada no Prédio Principãl - 3e Pavimento e UTI localizada no 2e ahdar do

'ii"í")f"
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